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HOMENAGEM PÓSTUMA 


À Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
dedica esta obra à memória do insígne historiador Prof. 
Dr. Américo Jacobina Lacombe, falecido em 7 de abril 
de 1993, e que nos hontou com a conferência “A In- 
confidência Mineira e a Idéia da República”, repro- 
duzida neste volume VII. 
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PREFÁCIO 


Coube ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro dar iní- 
cio, em agosto de 1988, a uma série de comemorações telaciona- 
das com o Bicentenário da Inconfidência Mineira. 


Quatro anos mais tarde voltou a ser lembrado aquele epi- 
sódio altamente relevante de nossa história, ligado, desta vez, 
ao trágico espetáculo do enforcamento do Alferes Joaquim José 
da Silva Xavier — o Tiradentes, ocorrido na cidade do Rio de 
Janeiro, na manhã do dia 21 de abril de 1792. 


No Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, além de uma 
exposição de valiosos documentos da época do movimento in- 
confidente, efetuou-se um ciclo-de conferências a cargo dos his- 
toriadores Carlos Wehrs, Alexandre Miranda Delgado e Hercu- 
lano Gomes Mathias. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro fez-se presen- 
te, também, no ciclo de palestras promovido pela Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, sediado no Palácio Tira- 
dentes, através de seus sócios Américo Jacobina Lacombe (Presi- 
dente Honorário), Carlos Wehes e Vicente Tapajós (Presidente). 


O professor Vicente Tapajós apresentou um quadro abran- 
gente do desenrolar dos acontecimentos, desde o encontro de 
1788, no Rio de Janeiro, de Tiradentes com o naturalista José 
Alvares Maciel, encontro do qual nasceu e se propagou a prega- 
ção revolucionária. Mas foi principalmente sobre a vida e o cará- 
ter do Alferes Xavier que desenvolveu sua palestra que visava, 
exatamente, caracterizar o homem e o herói. 
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Na qualidade de Presidente do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, o orador de início fez questão de colocar em 
evidência o papel dessa Instituição na tarefa de reunir e guardar 
documentos sobre a Conjuração Mineira, em que se empenhou 
desde a época da fundação da entidade, trabalho esse que conti- 
nuou até os nossos dias. 


Ex-inconfidentes deram ao Instituto esclarecimentos sobre 
fatos ocorridos no Rio de Janeiro e em Minas Gerais durante o 
governo dos vice-reis Luís dé Vasconcelos e Sousa e Conde de 
Resende. 


Sem a documentação incorporada aos arquivos da Casa, mui- 
tos dos episódios da Inconfidência seriam conhecidos apenas su- 
petficialmente ou através unicamente do processo judicial conhe- 
cido pela denominação de Autos de Devassa da Inconfidência 
Mineira. 


Vicente Tapajós discorreu, ainda, sobre o papel relevante 
desempenhado pelo Alferes Joaquim José da Silva Xavier e tra- 
çou um sucinto esboço biográfico, correto e bem documentado, 
incluindo as informações mais recentes publicadas por vários au- 
tores sobre a vida e a morte desse herói de nossa história, oficial- 
mente consagrado pelo governo como Patrono Cívico da Nação 
Brasileira. 


O.Dr. Carlos Wehrs, segundo conferencista, discorreu com 
muita propriedade sobre o relacionamento da Conjuração Mi- 
neira com a cidade do Rio de Janeiro, então capital do Estado 
do Brasil e onde residiram, desde 1763, os vice-reis nomeados 
pelo governo de Portugal. 


Deteve-se o orador na apresentação de uma bem cuidada 
descrição sumária dos principais logradouros da cidade de São 
Sebastião do Rio: de Janeiro nas décadas de 1780 e 1790. 
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De fato, o Rio foi palco de vários acontecimentos notáveis 
ligados àquele capítulo de nossa história, a começar pelo início 
dos “conciliábulos”” entre o Alferes Joaquim José da Silva Xa- 
vier e o-Dr. José Álvares Maciel, em meados de 1788, a que se 
seguiria, em 10 de maio do ano seguinte, a prisão do referido 
oficial e, também, no mesmo dia, a do principal delator da cons- 
piração, o Coronel Joaquim Silvério dos Reis. 


No Rio de Janeiro foi aberta, no referido mês, a primeira 
devassa por determinação do Vice-Rei Luís de Vasconcelos e Souza 
— e, a partir de janeiro de 1791, o processo judicial a cargo do 
Tribunal de Alçada, composto de juízes enviados expressamen- 
te de Lisboa. 


Finalmente, os moradores da cidade, amedrontados, tive- 
ram o triste privilégio de presenciar o trágico espetáculo do en- 
forcamento de Tiradentes, em local conhecido por Campo de 
São Domingos, na manhã de 21 de abril de 1792. 


Coube ao Presidente Honorário do IHGB, Professor Amé- 
rico Jacobina Lacombe, expor, em detalhes, as bases doutriná- 
rias discutidas pelos conjurados, sobre as quais deveria ser insti- 
tuída a nova nação planejada pelo alferes Xavier e seus 
companheiros. 


Abordou o conferencista as questões relativas à defesa do 
território que teria de precaver-se contra a inevitável reação dos 
portugueses; a conquista da adesão das Capitanias do Rio de Ja- 
neiro e de São Paulo; a organização das forças armadas disponí- 
veis; a questão da escravidão; a implantação do sistema político 
republicano; a transferência da capital de Minas Gerais, de Vila 
Rica para São João Del Rei, a criação de uma universidade em 
Vila Rica, além de várias outras providências relacionadas com 
a administração do novo país, tais como o cancelamento das dí-. 
vidas em processo de cobrança pela Junta da Real Fazenda; o au- 
mento de soldo dos militares; a revalorização do ouro, liberto 
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da quota do “quinto”; a criação de uma bandeira que mostras- 
se um gênio quebrando os grilhões que o mantinham preso; e, 
entre outras medidas, a concessão de auxílio financeiro para as 
famílias numerosas. 


Além das três conferências, figuram, neste volume, duas ou- 
tras contribuições ao estudo da Inconfidência Mineira: a pales- 
tra, feita em sessão do Instituto Histórico e Geográfico Brasilei- 
ro pelo seu sócio benemérito Mário Barata, focalizando aspectos 
da vida e da obra de Inácio José de Alvarenga Peixoto, e o estu- 
do crítico da obra do “'brasilianista”” Kenneth Maxwell, A De- 
vassa da Devassa, de autoria do sócio correspondente em Minas 
Gerais Dr. Waldemar de Almeida Barbosa. 

O presente volume, editado por iniciativa do Legislativo Es- 
tadual, reproduz peças de significativo valor documental, nas 
quais os conferencistas analisaram, com ampla tiqueza de infor- 
mações, vários aspectos da Inconfidência Mineira detendo-se, em 
particular, no envolvimento da cidade do Rio de Janeiro naque- 
le glorioso movimento precursor de nossa independência política. 

Formulamos os mais ardentes votos para que a Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro prossiga na honrosa tare- 
fa de promover a edição de obras relacionadas com o culto de 
nosso passado. 


Rio de Janeiro, abril de 1993 


Herculano Gomes Mathias 


(Sócio benemérito do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro) 
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APRESENTAÇÃO 


A Primeira-Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro — ALERJ, empenhada firmemente na valoti- 
zação da cultura em nosso Estado, promove o lançamento do sé- 
timo volume da Coleção Tiradentes, em continuação as suas co- 


memotrações do bicentenário da morte do alferes Joaquim José 
da Silva Xavier. 


Justificam-se as homenagens, principalmente, por ter sido 
do prédio onde hoje funciona a sede do Poder Legislativo fumi- 
nense — na época a Cadeia Velha — que o Tiradentes, senten- 
ciado, foi retirado na manhã de 21 de abril de 1792, para subir 
ao patíbulo e perpetuar-se na memória cívica da Nação. 


Este volume VII contempla os leitores em geral, bem como 
estudantes, professores, historiadores e pesquisadores em patti- 
cular, com a erudição de renomados especialistas em Tiraden- 
tes, membros do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro — 
IHGB, que se apresentaram em ciclo de conferências realizadas: 
na ALERJ, no mês de abril de 1992. São eles, os professores Vi- 
cente Tapajós e Américo Jacobina Lacombe e o Dr. Carlos Wehis. 


A obra reproduz também a conferência do professor Mário 
Barata proferida no auditório do IHGB e o estudo crítico do Dr. 
Waldemar de Almeida Barbosa, em que refuta autor estrangei- 
ro, quanto à dimensão do alferes Xavier no contexto do movi- 
mento libertário. 
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Desejamos, assim, ao reverenciar a memória de Tiradentes, 
contribuir para maior divulgação do episódio consegiente da In- 
dependência do Brasil, que embora abortado, apenas tardou em 
30 anos a libertação da Coroa Portuguesa — por ironia da His- 


tória — pelas mãos de seu representante, o príncipe-regente D. 
Pedro I. 


Rio de Janeiro, abril de 1993. 


DEPUTADO JOSÉ GRACIOSA 
Primeiro-Secretário da Assembléia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro 


Tirapentes - O Homem E o Herói 


VICENTE TAPAJÓS 
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APRESENTAÇÃO 


A INCONFIDÊNCIA MINEIRA E O IHGB 


O Tiradentes foi pouco lembrado no Império, mas veio a 
consagrar-se na República como uma das grandes figuras de nossa 
História. Se alguns poucos historiadores, como o inglês Robert 
Southey e o nosso eminente romancista e professor de História 
do Colégio Pedro H Joaquim Manuel de Macedo exaltam-lhe o 
heroísmo e a grandeza humaná, Joaquim Norberto, na História 
da Conjuração Mineira, via-o como figura menor na nossa His- 
tória, criticava-lhe o caráter da mesma forma que o movimento 
de que participara, pois contrário à Casa de Bragança, a que per- 
tencia o monarca brasileiro. 


Havia pelo menos uma sentinela a resguardar-lhe a memó- 
ria e a de seus companheiros para os historiadores do futuro. Es- 
sa sentinela era exatamente o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, a mais antiga entidade em suas áreas de estudo, não 
apenas do Brasil, mas de todo o mundo, o mesmo Instituto His- 
tórico, fundado em 1838 e desde logo colocado sob a proteção 
de D. Pedro II, seu patrono. Criado para “coligir, metodizar, 
publicar ou arquivar os documentos necessários para a História 
e a Geografia do Brasil, e assim também promover os conheci- 
mentos gerais destes dois ramos científicos, por meio do ensino 
público...””, por seus filiados em todas as províncias e por pes- 
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quisadores que, do “bolsinho”” particular do próprio Impera- 
dor, foram buscar os mencionados documentos nos arquivos por- 
tugueses, não relegou o Instituto a tarefa de colecioná-los e 
estudá-los, sem a preocupação de se constituírem ou não em pa- 
negíricos do regime. 


Um dos seus expoentes, o barão Homem de Melo, em 1860, 
num dos exemplares da mais que sesquicentenária Revista Tri- 
mestral do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, voltava a 
insistir na tarefa maior da instituição, que era a “necessidade 
de uma coleção de documentos da História do Brasil” e afirma- 
va que só com documentos a História pode ser escrita e corrigi- 
da. Insistia que “há nas escolas, nos partidos, nas seitas políti- 
cas, uma tendência irresistível para modificar o passado no sen- 
tido de suas idéias, e muitas vezes do seu interesse. Um episódio 
da História Pátria é tratado como uma tese de partido e a gera- 
ção passada comparece perante 'o tribunal das paixões do dia, 
para ser louvada ou vituperada conforme os preconceitos de ca- 
da um”. 


O Instituto não tem preconceitos e o vem demonstrando 
desde seus primeiros dias. Numa das sessões, em 1839, antes mes- 
mo de completar seu primeiro aniversário, buscou o testemu- 
nho de dois de seus sócios e de quem fosse contemporâneo da 
Inconfidência Mineira. Solicitou a José de Resende Costa Filho 
e ao Padre Manuel Rodrigues da Costa, sobreviventes da Conju- 
ração, assim como a Baltasar da Silva Lisboa, Presidente do Se- 
nado da Câmara por ocasião do martírio de Tiradentes, que re- 
velassem o que sabiam. Os dois primeiros atenderam, e suas in- 
formações estão em nossos arquivos, como também estão mui- 
tos outros documentos sobre o movimento de 1788/89: Últimos 
Momentos dos Inconfidentes de 1789, pelo Frade que os Assis- 
tiu de Confissão; Memória do Exito que Teve a Conjuração de 
Minas e dos Fatos Relativos a Ela, Acontecidos Nesta Cidade do 
Rio de Janeiro, Desde o Dia 17 Até 26 de Abtil de 1792; os qua- 
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tro autógrafos das Cartas Chilenas e os Autos de Sequestro dos 
Bens dos Inconfidentes. 


A Casa da Memória Nacional cumpriu e vem cumprindo, 
com firmeza e sem descanso, o seu dever de resguardar o passa- 
do brasileiro. Nada pode ser dito ou escrito sobre qualquer as- 
sunto de nossa história sem que se percorram as páginas da sua 
Revista, as estantes de sua biblioteca e as gavetas e latas de seu 
arquivo. É uma casa aberta a todos, sem quaisquer preconcei- 
tos, e se alguns ainda não a visitaram, no dia em que a conhece- 
rem e a seus serviços, sentirão o prazer e a destreza com que seus 
pedidos são atendidos. Podemos orgulhar-nos de dizer que não 
pode ser estudado, conscientemente, o extraordinário papel do 
Tiradentes sem que seja ouvido ou consultado o Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro. 5 


Ali é possível estudar-se Tiradentes, o homem e o herói, 
o que agora faremos, em largos traços, para que se conheça a 
verdadeira grandeza do patriota e idealista. Se muita coisa dei- 
xará de ser dita, é que outros mestres virão nas próximas sema- 
nas e completarão o quadro que deixaremos apenas esboçado. 
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TIRADENTES: O HOMEM E O HERÓI 


Joaquim José da Silva Xavier, filho de Domingos da Silva 
dos Santos e D. Antônia da Encarnação Xavier, nasceu na Fa- 
zenda do Pombal, entre São José (atual Tiradentes) e São João 
Del Rei, Minas Gerais, no ano de 1746. Segundo declaração do 
próprio alferes no seu primeiro depoimento, era natural de São 
João Del Rei. À época, assinale-se, não estavam ainda definidos 
claramente os limites entre os dois termos. Para Herculano Go- 
mes Mathias, hoje o grande especialista da Inconfidência, a fa- 
zenda estaria localizada em São José Del Rei, em terras perten- 
centes atualmente ao município de Ritápolis. 


Joaquim José foi o terceiro dos cinco filhos do casal. Os outros 
eram: Domingos, Antônio, Maria Vitória e Ana. Os dois pri- 
meiros, mais velhos 7 e 2 anos que o Tiradentes, seguiram o sa- 
cerdócio, havendo tomado ordens em Mariana. Maria Vitória ca- 
sou muito cedo e passou a residir em Rio Abaixo. A mais nova 
parece que morava, por ocasião da Inconfidência, em Vila Rica. 


A família, sem ser abastada, tinha algumas posses e, mes- 
mo, certo prestígio, de modo que Joaquim José não deve ter re- 
cebido pouca instrução, e sim, superior mesmo à comum naquela 
época — afirma Lúcio José dos Santos na sua obra clássica À In- 
confidência Mineira, escrita para o Congresso de História da Amé- 
tica, promovido pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
em comemoração ao centenário de nossa independência. 


Aos 9 anos, ficou órfão de pai e mãe, mas não abandona- 
do: o Cônego Soares de Araújo, nas Memórias Históricas da Ca- 
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pitania de Minas, diz que '“o padre Domingos teve desvelos com 
seu irmão Joaquim José, deu-lhe a instrução primária e mais al- 
guns conhecimentos’. Tinha convivência com a gramática e bo- 
nita caligrafia, em nada inferior à de contemporâneos com me- 
lhores condições econômicas é de melhor posição social. 


Joaquim José foi vendedor ambulante, ao mesmo tempo em 
que trabalhava como hábil dentista prático, o que lhe valeu a 
alcunha com que se imortalizou. Frei Raimundo de Penaforte 
informa que “tirava, com efeito, dentes com a mais sutil ligei- 
reza e amava a boca de novos dentes, feitos por ele mesmo, que 
pareciam naturais”. Diz-se que também entendia de medica- 
mentos e que até praticava a pequena cirurgia. Evidentemente, 
impunha-se que fosse homem inteligente e de razoáveis conhe- 
cimentos gerais. i 


Além disso, o Tiradentes cultivava a engenharia civil e a de 
minas. Foi preso numa ocasião em que viera ao Rio, sob licença, 
exatamente para tratar de uma proposta sobre a canalização de 
águas dos rios para o abastecimento da cidade e movimentação 
de moinhos. 


As dificuldades da vida levaram-no a alistar-se no Regimento 
de Cavalaria Regular da Capitania de Minas Gerais, cujo coman- 
dante era o próprio governador e subcomandante o Ten. Cel. 
Francisco de Paula Freire de Andrada. Na carreira militar, de- 
sempenhando sempre com exatidão as tarefas que lhe eram de- 
terminadas, o Tiradentes começara no posto de Alferes da 6.º 
Companhia, mas desse posto não passou, sempre preterido nas 
promoções a que se sentia com direito. Ficou, por isso, segundo 
se lê em depoimento nos Autos de Devassa, profundamente des- 
gostoso “por ter sido preterido 4 vezes, parecendo a ele, respon- 
dente, que tinha sido muito exato no serviço e que achando-o 
para as diligências mais arriscadas, para as promoções de pastos 
achavam a outros, que se podiam campar, por mais bonitos ou 
por terem comadres que servissem de empenho”. 
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- Tentou, também, a mineração comprando um sítio, mas 
não foi mais feliz ainda aí. Ao contrário, endividou-se, tendo 
os bens penhorados. 


Não desanimando, “veio para o Rio de Janeiro tentar me-' 
lhor fortuna, numa licença de dois meses. Aqui concebeu vários 
projetos de melhoramentos para a cidade: um a respeito de umas 
águas, outro de um trapiche e outro sobre embarque e desem- 
barque de gados”, como se lê em depoimento nos Autos de De- 
vassa. O abastecimento de água à cidade e a movimentação de 
moinhos através da canalização do córrego do Catete e do rio 
Maracanã ou Andaraí, que seria realizado anos mais tarde, iria 
demonstrar até que ponto eram exeguíveis os projetos de 
Tiradentes. 


Foi nessa ocasião — julho /agosto de 1788 — contrafeito por 
não conseguir êxito no que tentava, que veio a encontrar-se com 
o Dr. José Álvares Maciel, naturalista formado em Coimbra e 
que passara algum tempo na Inglaterra, onde acompanhara os 
avanços da Revolução Industrial e a repercussão da Revolução 
Americana. Dos encontros de Maciel e Tiradentes surgiram as 
primeiras idéias sobre as possibilidades de seguir-se o exemplo 
das colônias inglesas da América do Norte, que formaram a Re- 
pública dos Estados Unidos. Quem teria sido o primeiro a suge- 
rir a idéia de liberdade? O Tiradentes aceitaria, mais tarde, a 


paternidade. Mas, há muitas possibilidades de que o autor fora 
Maciel. 


Qualquer que tenha sido, o que importa é que, sem som- 
bra de dúvida, foi no Rio de Janeiro, que a conspiração nasceu. 
Foi aqui que apareceram as idéias de sublevação, idéias que, ter- 
minada a licença, Silva Xavier retornando à sua Vila Rica, pro- 
curou disseminar, reunindo-se com algumas das pessoas mais im- 
portantes da Capitania: seu superior Francisco de Paula Freire 
de Andrada, o Desembargador Tomás Antônio Gonzaga, o fa- 
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moso poeta de Marília de Dirceu, o mais provável autor das Car- 
tas Chilenas, o advogado e também poeta Cláudio Manuel da 
Costa, o fazendeiro e igualmente autor de versos Inácio José Al- 
varenga Peixoto, e padres, letrados, militares e outros mais. Dis- 
cutiram projetos, formaram planos, sonharam... Mas, a conspi- 
ração foi delatada ao Visconde de Barbacena, que ordenou a pri- 
são dos conjurados e até mandou que um dos delatores, o mais 
tristemente famoso dos três, Joaquim Silvério dos Reis, partisse 
à busca do Alferes, no Rio de Janeiro para onde, mais uma vez, 
viera. O Tiradentes foi preso num sobrado da rua dos Latoeiros 
(hoje Gonçalves Dias) de propriedade de Domingos da Cruz, 
onde resídia a viúva Inácia Gertrudes, que conhecera ao salvar- 
lhe a filha “de uma moléstia que teve em um pé, por ter inteli- 
gência de curativo”. 


Abriram-se Devassas no Rio e em Vila Rica, mas como sur- 
gissem desentendimentos, o governo concluiu por concentrar to- 
dos os trabalhos na Capital da Colônia. Nos seus três primeiros 
depoimentos, Tiradentes tudo negou, enquanto os demais 
acusavam-se uns aos outros. Mas, no quarto depoimento, que 
mostra toda a coragem e o caráter de um homem, resolveu con- 
fessar por inteiro a verdade. Descreveu a conspiração, fazendo- 
se o principal responsável por ela. 


Proclamou-se o culpado. Em consegiiência, foi condenado 
à morte na sentença de 18 de abril de 1792, juntamente com 
outros dez prisioneiros. Na realidade tratava-se de ato de puro 
sadismo: desde 15 de outubro de 1790, havia a rainha D. Maria 
I determinado que a pena máxima, a que pudessem ser conde- 
nados os conspiradores, seria comutada em degredo perpétuo, 
a não ser para os que apresentassem circunstâncias agravantes. 
Pedro Calmon, em sua História do Brasil, v. 4, escreve: “Foi a 
sentença intimada aos presos na Casa do Oratório da Cadeia 
Mas... o propósito era aterrorizá-los, espalhando pela cidade a 


notícia tremenda de que pagariam no patíbulo, todos eles, a culpa 
a 
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enorme! Os desembargadores escondiam a indulgente Carta Régia 
de 15 de outubro (que era nesse aparato teatral o belo imprevis- 
to...) exatamente no sentido contrário”. 


Logo no dia 20, a Carta Régia esquecida intencionalmente 
aplicava a sentença definitiva: os condenados à morte, com ex- 
ceção do Tiradentes, tiveram a pena comutada em degredo per- 
pétuo na África. 


Em Memósia do Éxito que Teve a Conjuração de Minas..., 
já referida, está escrito: ““Tornaram os conjurados à vida: pror- 
tompetam em gritos de alegria, com louvores à Rainha, exaltando- 
lhe a piedade e a bondade. Exclamavam cheios de entusiasmo: 
Que clemência! Que piedade! Só Vós, Senhora, nascestes para 
governar! Que felicidade a nossa sermos vassalos de uma Rainha 
tão cheia de comiseração do seu povo! Governai-nos, Senhora! 
Vós nos cativastes!”” 


Foram, afinal, degredados por toda a vida: o Ten. Cel. Freire 
de Andrada, o Dr. José Álvares Maciel, Alvarenga Peixoto, o 
Sargento-Mor Luiz Vaz de Toledo Piza, o Coronel Francisco An- 
tônio de Oliveira Lopes, o Ten. Cel. Domingos de Abreu Viei- 
ra, Salvador de Carvalho do Amaral Gurgel. Outros dez foram 
degredados por 10 anos, um a oito anos e um a açoites e depois 
às galês por dez anos. Os padres tiveram sentença secreta: a pe- 
na de morte a que alguns foram condenados, foi transformada, 
como a dos outros companheiros, em prisão perpétua, mas em 
Portugal. Oito dos prisioneiros foram absolvidos e um deles, o 
oeta Cláudio Manuel da Costa, faleceu na prisão, ainda em Vi- 
A Rica, sendo seqüestrados seus bens e declarado infame o seu 
nome até a terceira geração. 


Com a devida vênia, vale transcrever a morte do herói, nas 
palavras de Lúcio José dos Santos, em À Inconfidência Mineira, 
numa descrição baseada nos documentos já referidos — Ultimos 
Momentos dos Inconfidentes, de Frei Raimundo de Penaforte, 
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e Memória do Êxito..., transcrição longa, mas de tal forma rea- 
lista e comovente, que se faz antológica: z 
“O dia 21 de abril de 1792, sábado, foi consagrado à exe- 
cução de Tiradentes. Desde muito cedo começara o movimento 
de forças armadas na cidade. Comandava-as o Brigadeiro Pedro 
Alves (sic) de Andrade, tendo como ajudante de ordens o Dr. 
Luís Benedito de Castro, filho do Vice-Rei, como Capitão. 


Por ordem do Brigadeiro, dispuseram-se as tropas em triân- 
gulo no campo da Lampadosa, ficando ao centro a forca, que 
era elevadíssima, tendo a escada mais de vinte degraus. Diversas 
outras colunas dos regimentos reforçavam a praça. À tropa dava 
as costas para o patíbulo. 

Nesse dia, muito cedo, entrou o algoz,. que tinha a alcunha 
de Capitania, no cárcere de Tiradentes para lhe vestir a alva. Se- 
gundo o costume, pediu o algoz perdão à sua vítima: ‘Oh! Meu 
amigo’ — disse-lhe Tiradentes, com extrema placidez e humil- 
dade — ‘Nosso Senhor morreu também nú por meus pecados’. 


Pelas 8 horas da manhã pôs-se o cortejo em marcha. Nove 
religiosos franciscanos acompanhavam e confortavam o réu... 


Tiradentes, trazendo ao pescoço o baraço, cuja extremida- 
de o algoz segurava, e tendo as mãos algemadas, trazia um cru- 
cifixo, em que conservou postos os olhos durante todo o trajeto, 
desviando-os, apenas poucas vezes, para erguê-los ao céu... O 
povo, que se atropelava para assistir ao cortejo e à execução, era 
imenso. As janelas e sacadas, estavam cheias de senhoras. Pelo 
caminho, os irmãos da Misericórdia tiravam esmolas para as missas 
por alma do condenado... 


Pelas onze horas, entrou o réu na praça onde se erguia o 
patíbulo. Sem levantar os olhos do crucifixo, subiu Tiradentes 
pela escada e, no tablado superior, sem o mínimo estremecimen- 
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to, aguardou que o carrasco fizesse os necessários preparativos; 
pediu-lhe apenas que abreviasse a execução, o que fez por vezes. 


Nesse momento, o guardião de Santo Antônio, Frei José 
de Jesus Maria do Desterro, subindo ao tablado, dirigiu ao povo 
‘uma fervorosa prédica’, admoestando os circunstantes que se 
não possuíssem apenas de curiosidade, mas que implorassem pelo 
executando a graça de Deus. Começou depois o mesmo Guar- 
dião a recitar o Credo, sendo acompanhado pelo padecente. Ao 
chegar ao fim, o carrasco empurrou para fora do tablado a víti- 
ma, cujo corpo, detido pela corda, rodopiou nos ares, logo ca- 
valgado nos ombros pelo mesmo carrasco, para abreviar o suplício. 


Estava morto o Tiradentes.” 


De acordo com a sentença, o corpo foi ainda esquartejado 
e metido em salmoura; os membros decepados foram enviados 
para Minas Gerais, indo a cabeça para Vila Rica, onde foi expos- 
ta. Além disso, o terreno de sua casa foi salgado, a sua memória 
foi declarada infame e infames filhos e netos, e os seus bens 
sequestrados. 


Sabe-se que o Tiradentes, embora solteiro, deixou apenas 
uma filha, de nome Joaquina, menor ainda à época da conjura- 
ção, vivendo em companhia da mãe, em Vila Rica, muito mo- 
destamente. Surgiram, posteriormente, referências a um pretenso 
filho do herói, de nome João de Almeida Beltrão. Mas, o histo- 
riador mineiro Waldemar de Almeida Barbosa descobriu a cer- 
tidão de batismo desse Beltrão, e no trabalho intitulado 
“Desvanece-se uma Lenda”, desfez totalmente essa versão. 


O Tiradentes é o patrono da Polícia Militar, como também 
dos dentistas brasileiros. O “'Vistonário das Minas”, sem dúvi- 
da um dos maiores nomes de nossa História, foi propositada- 
mente retirado, durante muito tempo, no Império, apesar da 
reação do Instituto Histórico, da galeria de nossos heróis. 
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Era, no dizer de D. Pedro H — “o garoto de nossa histó- 
tia” — talvez porque inconsequente no aliciamento de adep- 
tos, quando propagava a idéia revolucionária. Mas o povo não 
o esqueceu. Seu nome passou a ser sinônimo de liberdade e, com 
a derrubada da monarquia, recebeu, por fim, a corisagração 
merecida. 


O ““brasilianista” Kenneth Maxwell, autor do livro A De- 
vassa da Devassa, publicado pela editora Paz e Terra em 1977, 
confirma-lhe a grandeza: “Quase um século depois, quando o 
Brasil implantou a República, ele foi proclamado herói nacio- 
nal. E esta condição de herói nacional do Alferes dos Dragões 
de Minas não é injustificada: em comparação com o de seus com- 
panheiros de conspiração, o comportamento de Tiradentes, ao 
ser interrogado, foi exemplar — ninguém o sobrepujou em en- 
tusiasmo por uma Minas independente, livre, republicana; re- 
clamou para si o maior risco e não há dúvida alguma de que es- 
tava disposto a assumi-lo””. 


Irrefutavelmente, foi um herói. 


Há forte tendência, em alguns grupos, para a derrubada dos 
mitos em nossa terra. José Bonifácio, D. Pedro I, Caxias, Osório 
Tamandaré, Rui Barbosa e tantos outros, mais que todos Tira- 
dentes, são alvos dos que buscam enegrecer-lhes as imagens pa- 
ra afastar o empecilho, que acreditam constitua, à pretendida 
reforma das estruturas nacionais. 


Ora, se o fato de ser forte e resistente aos esforços e à dor, 


de ser inteligente e hábil, não fugir ao trabalho, ser entusiasta 


e lutador, idealista, corajoso e leal faz do homem um mito, en- 
tão defendamos os mitos, oremos para que outros mitos tenha- 


mos iguais, pois eles, homens-mitos, é que são os pilares da | 
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ANEXO 


RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 
REFERENTES À INCONFIDÊNCIA MINEIRA 
(ACERVO DO LH.G.B.) 


1. AMARAL, José Maria do. Ofício ao cônego Januário da 
Cunha Barbosa, remetendo a certidão de matrícula do 
poeta Tomás Antonio Gonzaga na Faculdade de Leis da 
Universidade de Coimbra. S. Petersburgo, 10.05.1844. 
(DL 142.) 


2. ANDRADA, Francisco de Paula Freire de. Certidão sobre 
fornecimentos de gêneros nos quartéis. Vila Rica, 
24.02.1781. (DL 337.) 


3... Autos de seqüestro feito em bens do ten.-cel. 
Francisco de Paula Freire de Andrada. 1790. (DL 102.) 


4. BARBACENA, Visconde de. Ofício sobre a execução da 
sentença dos inconfidentes de Minas. 1792. Cópia. 
(DL 109.) 


5. — Ofício dando conta para a corte de haverem sido 
abortados os planos de Tiradentes e seus sócios. 1789. 
(DL 109.) 


nacionalidade. 6. BÁRBARA HELIODORA. Autos do inventário de Bárbara 
Heliodora Guilhermina da Silveira. 1819. (DL 347.) 
a 
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7. BARRETO, Domingos Alvares Branco Moniz. Observações 


que mostram não só o crime de rebelião que temerária 
e sacrilegamente intentaram alguns moradores da capi- 
tania de Minas, no Brasil, mas a legítima posse que têm 
os senhores reis de Portugal daquelas conquistas. Lisboa, 
16.11.1793. Cópia do códice manuscrito nº 1123 exis- 
tente na Real Biblioteca Pública do Porto. (Arq. 1 p. 
224.) 


8. BELFORT, Sebastião. Memórias sobre a Inconfidência 


Mineira, motim político, a ação de seus participantes, 
sua idéia central. s. 1., 6.3.1958. (DL 503.) 


9. CARTAS CHILENAS. Apógrafos. Com prólogo do dr. Luís 


Francisco da Veiga. (DL 118.) 
CASTRO, E. Machado de. História popular da Inconfidên- 


10. 
cia Mineira. s. 1., 1892. (DL 331.) 

11. CASTRO, Martinho de Melo e. Instrução para o Visconde 
de Barbacena, Luís Antonio Furtado de Mendonça, go- 
vernador e capitão-general da capitania de Minas Gerais. 
Salvaterra de Magos, 29.01.1788. (DL 22.) 

12. COSTA, Cláudio Manuel da. Notícia da capitania de Mi- 
nas Gerais. s.d. (DL 19.) 

13. ————. Vila Rica. Poema. 1773. (DL 979). 

lá. COSTA, José de Resende. Sequestro em bens de José de 
Resende Costa. 1799. (DL 70.9.) 

15. COSTA (Filho), José de Resende. Carta a Januário da 
Cunha Barbosa, oferecendo dois documentos sobre a In- 
confidência Mineira. (DL 140.) 
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16. 


17. 


18. 


19. 


20. 


22. 


23. 


24. 


25. 
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COSTA, Manuel Rodrigues da. Carta a José de Resende Costa 
(filho), informando a respeito dos revoltosos de 1788 e 
seu destino. Registro Velho, 20.09.1839. (DL 140.) 


. Autos de segiiestro em bens do pe. M.R. da 
Costa. 1791. (DL 101). 


DESPESAS de comedorias dos presos da inconfidência 
conservados incomunicáveis (setembro 1791 e Janeiro 
1792). (DL 54.5.) 


GOMES, José Aires. Segiestro em bens de José Aires Go- 
mes. 1802. (DL 973.) 


GONZAGA, Tomás Antonio. Documentos relativos a con- 
tas de Tomás Antonio Gonzaga. (DL 116.) 


21. ——— —. Certidão de matrícula na Universidade de 
Coimbra. Secretaria da Universidade, 12.04.1843. (DL 
142.) 


. Autos de Segiestro em bens de Tomás Antonio 
Gonzaga. 1790. (DL 101.) 


INCONFIDÊNCIA. Sobre a conta da Junta da Fazenda da 
capitania de Minas Gerais, relativa ao segiiestro feito nos 
bens dos eclesiásticos sentenciados pelo crime de incon- 
fidência cometido nas ditas minas. Lisboa, 26.01.1799. 
(Cópia). Arq. 1.2. p. 157. 


LAGO, Basílio de Brito Malheiro do. Testamento. Sabará, 
25.10.1808. (Cópia). (DL 190.) 


LISBOA, Miguel Maria. Informação sobre a comunicação 
feita ao Congresso dos Estados Unidos a respeito do Bra- 
sil, em 1786. 1861. (DL 321.) 
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26. LOPES, Francisco Antonio de Oliveira. Sequestro em bens 
de Francisco Antonio de Oliveira Lopes. 1790. (DL 101.) 


27... Autos de depósito do capitão Pedro Joaquim de 
Melo pelos bens do Inconfidente Francisco Antonio de 
Oliveira Lopes. Vila Rica, 1811. (DL 3.4) 


28. MELO, Carlos Corrêa de Toledo e. Autos de segiestro em 
bens do vigário. Carlos Corrêa de Toledo e Melo. 1789. 
(DL 101.) 


29. MEMÓRIA do êxito que teve a conjuração de Minas e dos 
fatos relativos a ela acontecidos nesta cidade do Rio de 
Janeiro desde o dia 17 até 2 de abril de 1792. (DL 93.1) 


30. MOTA, Vicente Vieira da. Autos de sequestro em bens do ` 


capitão Vicente Vieira da Mota. 1791. (DL 101.) 


31. PEIXOTO, Inácio José de Alvarenga. Autos de sequestro e 
execução dos bens de Inácio José de Alvarenga Peixoto. 
Ouro Preto, 10.12.1794. (DL 92.3) 


32. PENAFORTE, Raimundo. Últimos momentos dos incon- 
fidentes de 1789 pelo frade que os assistiu em confis 
são. (DL 32.7) 


33. PIZA, Luiz Vaz de Toledo. Autos de sequestro feito em 


bens do sargento-mor Luís Vaz de Toledo Piza. Vila Ri 
ca, 28.9.1799. (DL 4.30) 


34. RESENDE, Conde de. Ofícios tratando da influência das ` 


novas idéias revolucionárias e prisão de cidadãos suspei 
tos da premeditada conjuração de Minas. Rio de Janei 


s To, 1789-1792. Original no AN, (DL 86.7) 
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35. SOUZA, Luís de Vasconcelos e. Correspondência oficial 
acerca da conjuração na capitania de Minas Gerais no ano 
de 1789. Rio de Janeiro, 1789-1790. (Cópia). (DL 97.6) 


36. VENDEK. Cartas dirigidas a Tomás Jefferson sobre o projeto 
de revolução em Minas Gerais. 1786-87. (DL 168.) 


37. XAVIER, Antônia da Encarnação. Inventário dos bens de 
Antônia da Encarnação Xavier, mãe de Tiradentes. 1756. 
(Cópia). (DL 129.) 


ICONOGRAFIA 


1. COSTA, Cláudio Manuel da. Casa onde residiu (fotografia). 
Ouro Preto (MG), (s.d.) 8,5 x 13,5. 


2. — (1/2 corpo, de frente) postal (s. 1., s. d.) (6,5 
x 7,5). 


3. GONZAGA, Tomás Antonio. (Busto, perfil, cabelos longos). 
Reprodução por J. Kaukal, Ouro Preto (MG), (s.d.) 9 
x 14. 


. Inconfidente, desembargador, 1744-1809 (busto, 
perfil) (s. 1., sd.) 6 x 8. 


-- XAVIER, Joaquim José da Silva. (busto, 1/2 perfil) fotografia 
(s. 1l., s.d.) 6,5 x 8,5. 


— (Busto, 1/2 perfil, sem barba) Desenho/J. Kaukal, 
de acordo com dados históricos e etnográficos forneci- 
dos pelo historiador Augusto de Lima Jr., Brasília, 1976. 
20 x 20. 
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. (Busto) com autógrafo (ilustração) (s.l., s.d.) 
28 x 20. z 

. (Corpo inteiro, de pé, fardado) (fotografia) in: 
História do Brasil, Bloch Editores, 22,5 x 13. 


. Casa onde morou Tiradentes, na cidade de Ti- 
radentes (ilustração) in: Folha de Minas, Belo Horizon- 
te, 23.4.1939. 


.Ruínas da Casa onde nasceu Tiradentes, no sítio 
do Pombal, em São João Del Rei (fotografia). São João 
Del Rei (MG), 1958. 8x 11. 


. À confirmação da sentença de Tiradentes (ilus- 
tração). Cópia do quadro de Eduardo Sá, 14 x 27. 
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Petrópolis, RJ, em 20/02/1916, 
filho do jornalista, professor, his- 
toriador e poeta Luciano de Mi- 
randa Reis Tapajós e Noêmia 
Costa Santos Tapajós. 

Vicente Costa Santos Tapa- 
jós fez os estudos no Colégio Pe- 
dro II, no Ginásio N.S. do Ro- 
sário, de Porto Alegre, e no Co- 
légio Rezende (RJ). Formou-se 
em História, na primeira e úni- 
ca turma diplomada pela Uni- 
versidade do Distrito Federal, fundada por Anísio Teixeira (1937), 
depois Faculdade de Filosofia da antiga Universidade do Brasil, 
hoje UFRJ. Tem o Curso Superior da Escola Superior da Guerra 
(1967). Lecionou 55 anos, sem interrupção, em estabelecimen- 
tos particulares e no Colégio Pedro II, Instituto de Educação do 
Rio de Janeiro, do qual foi catedrático por concurso de provas 
e títulos, com defesa de tese (O regime de capitanias hereditá- 
tias), na Universidade Federal do Rio de Janeiro. Nos Cursos de 
Mestrado de História e Filosofia da UFRJ lecionou Historiogra- 
fia e Estudo de Problemas Brasileiros. Professor Titular de His- 
tória das Relações Exteriores do Brasil do Instituto Rio Branco 
(1969/1974) e de História Moderna e Contemporânea da Uni- 
versidade Santa Úrsula (1956/1982) e da Universidade Gama Fi- 
lho (1969/1977). Tem dado cursos de extensão universitária na 
Universidade do Rio de Janeiro (Uni-Rio). Fez parte do Conse- 
lho Universitário e do Conselho Técnico- Administrativo da USU. 
Orientador e examinador de dissertações de mestrado. Exami- 
nou em concursos à cátedra e à livre-docência na UFRJ, na UERJ 
e na USU. Diretor do Departamento de Educação Técnico- 
Secundário do antigo Estado da Guanabara e do Curso Normal 
do Instituto de Educação. Chefe do Departamento de História 


da USU e da ADESG. Coordenador de História da USU e da 
ADESG. Coordenador de História da América na UFRJ 
(1969/1980). Para o Ministério da Educação deu cursos é parti- 
cipou de seminários em quase todos os Estados do Brasil. 
Examinador da ECEMAR. Convidado pela Universidade He- 
braica de Jerusalém para dar cursos de pós-graduação, não pôde 
atender, por motivo de saúde. Jornalista, desde 1932 (sucursal 
no RJ do Diário de Notícias, de Porto Alegre). Conferencista no 


Brasil e em Portugal. Pesquisou em arquivos portugueses a con-. — 


vite do Instituto de Alta Cultura, de Lisboa. Dirigiu a Revista 
Histórica (1972). Coordenador, para o DASP/FUNCEP, da His- 
tória Administrativa do Brasil, prevista para 40 volumes. 


Possui a Medalha do Pacificador e o título de Colaborador 
Emérito do Exército. Tem artigos publicados nas revistas do Clube 
Militar, Clube Naval, Segurança e Desenvolvimento, Vida, Cul- 
tura Brasileira, A Ordem, Studia, Escola Secundária, Vamos Ler, 
Convergência Lusíada, Atualidades Pedagógicas, P & R, Pano- 
rama (de Lisboa) e outras, além das revistas do IHGB, do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico do Rio de Janeiro e do Instituto His- 
tórico de Petrópolis. 


Pertence à Academia Portuguesa de História (Acadêmico | 


de Mérito), aos IHG/RJ (benemérito) e IHG/RN, ao IHG/AM, 
ao Instituto de Geografia e História Militar do Brasil, aos Insti- 
tutos Históricos de Petrópolis, de Niterói, e ao PEN Clube do 
Brasil. Integra o Conselho Diretor da Associação Brasileira de Edu- 
cação e o Conselho Editorial da BIBLIEX. 

Sócio honorário do IHGB (1981), passou a efetivo em 1983. 


Secretariou a CEPHAS (1986/1987). Foi 1º Secretário do IHGB | 


desde 1988 até 1991. Neste cargo, orgulha-se de haver atualiza- 
do a Revista do IHGB, atrasada de 16 números e publicado ou- 


tras 18 obras. É presidente do IHGB para o biênio 1992-1993. - 
Vencedor do concurso de radioteatro, promovido em 1947 


pela Rádio MEC, no centenário de Castro Alves, com a peça Mo- 
cidade e Morte, é autor de 32 radiopeças sobre a História Senti- 
mental dos Grandes Compositores (Rádio Roquette Pinto, 1949) 


Assessor de História em programa da TV Educativa (RJ) e da an- 
tiga TV Rio. Coordenador e professor do Curso do Artigo 91 (Rá- 
dio Roquette Pinto). Deu aulas de História no Colégio do Ar 
(Rádio MEC). Recebeu o título de ''Catedrático do Ano” (As- 
sembléia Legislativa, 1969), o diploma de “Cidadão Carioca”, 
da Câmara de Vereadores, e agraciado com a medalha Tiraden- 
tes da Assembléia Legislativa (1992). 


Além de 13 obras didáticas de História e Desenho, publi- 
cou os livros: História do Brasil, SP, CEN, 1944; 122 ed., 1964 
— História da América, SP, CEN, 1954; 7º ed. Forense Univ.; 
1979 — Em Torno da Tragédia do Coruripe (Aspectos do gover- 
no de D. Duarte da Costa), RJ, Simões, 1956 — Duarte Coe- 
lho, Fundador de Pernambuco, RJ, DASP, 1956 — O Regime 
de Capitanias Hereditárias, SP, CEN, 1962 — Breve História do 
Brasil, Porto Ed., 1960 — À Política Administrativa de D. João 
HI e Organização Política e Administração do Império, vol. 2 
e 9 da História Administrativa do Brasil, para a qual escreveu 
também, com Américo Jacobina Lacombe, Organização e Ad- 
ministração do Ministério da Justiça no Império, BR, FUNCEP, 
1983-1984 (vol. 12) — Didática da História, RJ, MEC, 1961, 
“em colaboração — História do Desenvolvimento Econômico do 
“Brasil, RJ, Casa do Livro, 1967, com Mircea Buescu — A Ama- 
ônia no Século XIX, RJ, Fund. Cult. do Amazonas (em cola- 
oração), 1979. Dicionário Bibliográfico de Históriadores, Geó- 
trafos e Ântropólogos Brasileiros — IHGB, 1991/1992. Em obras 
oletivas: Enciclopédia Delta Larousse, RJ, 1960 (da qual foi coor- 
enadador da seção de História Geral) — Dicionário e Encíclo- 
édia Koogan-Larousse, RJ, 1971 — Iberoamerica, una Comu- 
ad, Madri, I. C.I., 89 Historia General de America, Gov. da 
ezuela (em curso de publicação) — Instituto Histórico e Geo- 
ico Brasileiro: 150 anos, RJ IHGB, 1988 — Cem Anos de 
olição da Escravidão, Petrópolis, Museu Imperial, 1988. 
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BICENTENÁRIO DE TIRADENTES -— CONFERÊNCIAS E ESTUDO 


APRESENTAÇÃO 


Sabemos que a assim chamada Inconfidência Mineira co- 
meçou na realidade, em 1788, e teve como ponto de partida e 
palco principal, a Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. 
Aqui, Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, em meados 
de 1788, avistou-se com o naturalista José Álvares Maciel, recém- 
chegado da Europa, e o tema abordado girou em torno da possi- 
bilidade de criar um movimento que conduzisse o Brasil à sua 
emancipação política e ao regime republicano, tal como ocorre- 
ra, doze anos antes, no norte da América. Aqui, também, foi 
ele supliciado. 


Hoje, procurando honrar o convite que o Instituto Históri- 
co e Geográfico Brasileiro recebeu da Presidência desta Assem- 
bléia Legislativa, tentaremos dar continuidade à conferência há 
poucos dias proferida, neste Palácio, pelo Prof. Vicente Costa 
Santos Tapajós, Presidente daquele Instituto. Em pinceladas rá- 
pidas mostraremos como era, ao tempo da Devassa, a cidade do 
- Rio de Janeiro, elevada desde 1763 a capital do Brasil, que, por 
sua vez, naquele mesmo ano, passara à condição de Vice-Reino. 
Com especial interesse recordaremos os lugares em que agiu Joa- 
quim José da Silva Xavier, à época oficial da 6? Companhia do 
Regimento de Cavalaria Regular da Capitania de Minas Gerais, 
ou aqueles em que o Tiradentes foi conduzido sob escolta, em 
decorrência do processo, quer na condição de suspeito, de réu, 
ou de condenado. 
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TIRADENTES E O RIO DE JANEIRO 


Tiradentes, desde 1787 encontrava-se no Rio, mas não era 
a primeira vez que aqui permanecia por mais tempo. Antes de 
ser Alferes, antes de entrar para o Regimento de Cavalaria, ao 
tempo em que se dedicava à atividade de viajante comercial, aqui 
esteve muitas vezes. Não só aqui, como percorreu a sua Capita- 
nia natal. Durante essas viagens exercia também a medicina odon- 
tológica, como prático não licenciado, o que contribuiu para alar- 
gar, cada vez mais, o seu círculo de relações. 


Já alistado, em 1777, serviu até 1779 nas forças de defesa 
contra ameaças externas, em Copacabana, em companhia do 
Ten.-Cel. Francisco de Paula Freire de Andrada e do o Capitão 
Francisco Antônio de Oliveira Lopes, ambos envolvidos, decor- 
tida uma década, na conspiração, e posteriormente condenados, 


A partir de março de 1787, permaneceu Tiradentes quase 
ano e meio na Capital, empenhado na realização de projetos de 
obras públicas, e nessa ocasião chegou a conhecer bem a cidade 
e seus arredores. Esses projetos, segundo se sabe pelos documentos 
existentes, eram os seguintes: canalização do Rio Andaraí, para 
abastecimento d'água da cidade; aproveitamento de pequenos 
cursos d'água (rios Comprido, Catete, Laranjeiras e Maracanã), 
que, canalizados, dariam também para mover moinhos; cons- 
trução de um trapiche, junto ao pequeno cais do porto, e de ar- 
mazéns, para guarda de gado e de outros bens perecíveis. Cal- 
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culava gastar alguns anos nestes serviços, mas lhe renderiam boa 
paga. Moveu, então, céus e terras para ver aprovadas suas pre- 
tensões, o que naturalmente contrariou interesses de outrós. Certa 
vez, viu-se, por isso, ao visitar uma sessão de ópera, no Rio, em 
1788, ““apupado por várias pessoas do público” (Jardim, Már- 
cio, p. 73). Tiradentes, portanto, não só conhecia o Rio, mas 
era também figura conhecida. 


Naquele ano de 1788, ainda no Rio, e após os já menciona- 
dos encontros com o Dr. José Álvares Maciel, começou ele a sua 
pregação revolucionária, procurando partidários para a nobre cau- 
sa, embora com pequeno sucesso. j 


Voltou então para Minas, onde a queda da produção de ouro 
e a cupidez governamental viriam favorecer qualquer plano de 
conspitação, mormente ante os rumores do lançamento da Der- 
rama, isto é, um imposto geral, que o Visconde de Barbacena, 
governador da Capitania, decretaria, obedecendo as instruções 
da Metrópole. Como é bem sabido, o número de conjurados em 
Minas foi grande, contando, inclusive, com membros do clero. 


Tiradentes deixou Minas, novamente, em 10 de março de 
1789, chegando ao Rio de Janeiro a 24 ou 25. Em 7 de maio 
foi aberta a primeira sindicância, a ““Devassa carioca” (como a 
adjetiva M. Jardim), contra os conjurados. Três dias depois fo- 
ram presos, no Rio, Joaquim Silvério dos Reis (que ficaria na pri- 
são da Ilha das Cobras até janeiro do ano seguinte) e o Tiden. 
tes. Este encontrara refúgio, no dia 7 de maio, numa casa da 
tua dos Latoeiros, de propriedade do ourives Domingos Fernan- 
des da Cruz, marcador de prata e contrastador da cidade. O es- 
conderijo fora-lhe indicado pelo padre Inácio Nogueira Lima e 
parecia seguro. No dia seguinte, 8 de maio, Tiradentes pediu 
ao padre Inácio fosse averiguar a situação; que procurasse e se 
informasse com Joaquim Silvério dos Reis Montenegro (que, diga- 
se de passagem, com data de 15 de março daquele ano, cerca 
de 2 meses antes, havia denunciado, por escrito, a trama ao Vis- 


BICENTENÁRIO DE TIRADENTES — CONFERÊNCIAS E ESTUDO 


conde de Barbacena). Silvério dos Reis, desconhecendo o para- 
deiro de Tiradentes, conseguiu obter através de terceiros o en- 
dereço do padre Inácio, colocando a polícia no encalço do sacer- 
dote. Encontrado, afinal, padre Inácio foi levado à presença do 
Vice-Rei, a quem negou conhecer o esconderijo de Tiradentes; 
mas, submetido a torturas, acabou por revelá-lo. A casa logo foi 
cercada e invadida por um pelotão, sob o comando de Francisco 
Pereira Vidigal, o célebre Vidigal, que todos nós conhecemos atra- 
vés da leitura das páginas de Memórias de um Sargento de Milí- 
cias, de Manuel Antônio de Almeida. 


A rua dos Latoeiros, onde capturaram Tiradentes, devia seu 
nome aos numerosos latoeiros (funileiros) que nela exerciam sua 
profissão. Por deliberação da Ilustríssima Câmara Municipal, em 
1865, aprovando proposta do vereador Dr. Dias da Cruz, teve 
seu nome mudado para rua Gonçalves Dias, em homenagem e 
memória do poeta maranhense. 


Como Silvério dos Reis, também Tiradentes foi levado pa- 
ra um calabouço na Ilha das Cobras. 


Essas masmorras na ilha, a que iam sendo recolhidos os in- 
confidentes, à medida em que eram incluídos no processo, da- 
tavam de 1725, criadas pelo governador Ten.-Cel. Luís Vahia 
Monteiro, alcunhado de o ‘Onça’ (daí a expressão ‘no tempo 
do Onça"). Foram instalados no lugar dos antigos subterrâneos 
construídos pelos jesuítas, ao todo 32 compartimentos e 18 cu- 
bículos. A ilha era então disputada pelos monges de S. Bento 
e pelo Governo Colonial, e D. João V, Rei de Portugal, procura- 
va contentar a ambos. Assim, os religiosos ali permaneceram, 
mas o Governo, noutra área da ilha, foi colocando novas instala- 
ções e remodelando a fortaleza de São José, que ocupava somente 
o quarteirão na parte alta, onde hoje se acha funcionando o Hos- 
pital Central da Marinha. Tiradentes foi encarcerado no 5º cu- 


bículo da 32 prisão, e Tomás Antônio Gonzaga, Inácio José de 
É P , 


Alvarenga Peixoto e outros ocuparam cubículos da 7º prisão. Em 


ALERJ 46 COLEÇÃO TIRADENTES 


ALERJ 47 COLEÇÃO TIRADENTES 


CARLOS WEHRS 


1930, o compartimento em que penou o Alferes foi transforma- 
do em grande caixa d'água (Sarthou, C., Passado e Presente da 
Baía da Guanabara). 


Em 12 de junho de 1789 abriu-se Devassa também em Mi- . 
nas Gerais, por ordem do Visconde de Barbacena, sobrinho do | 
Vice-Rei Luís de Vasconcelos e Sousa. Como a Devassa no Rio | 
de Janeiro estava dandó apenas parcos resultados foi ela muda- 
da para Minas, onde se encontravam o material subversivo e a | 
maioria dos implicados; as duas Devassas — a “carioca” ea “mi. - 
neira” — passaram a trabalhar paralelamente, até que, em 1790, 
no Rio de Janeiro, foram unificadas. 


Em 6 de julho daquele ano assumiu a vice-regência D. Luís 
José de Castro, segundo Conde de Resende, em virtude de doença 
grave que acometera Luís de Vasconcelos no início do ano. Qua: 
se simultaneamente, em 17 de julho de 1790, era nomeada por 
Carta Régia, a Comissão Especial de Alçada, isto é, um tribunal 
coletivo e ambulante, que em visita, administrava a justiça. O. 
juízes, vindos de Portugal, chegaram ao Rio de Janeiro em de 
zembro daquele ano, aqui permanecendo em árduo trabalho todo 
o ano de 1791, até maio de 1792. 


E como era o Rio de então? O fato de ser ainda cidade pe 
quena e pouco desenvolvida, não deve ser confundido com a falt 
de asseio generalizada que aqui imperava: objetos inservíveis, 
animais mortos e dejetos eram encontrados nas vias públicas, cau 
sando horror aos que aqui chegavam. Os numerosos charcos e | 
poças d'água eram perenes focos de incômodos mosquitos, e en 
xames de moscas havia em toda parte. Em certas ruas, onde 
movimento era pequeno, medrava o capim e havia animais à sol 
ta: cabritos, porcos, galinhas... 


Antes da transferência da Capital, da Bahia para o Rio, 
cidade fora sede de grandes melhoramentos. Isso, graças, prin 
cipalmente, a seu último governador, Gomes Freire de Andra-. 
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de, Conde de Bobadela, o melhor dos governadores dos tempos 
coloniais, na opinião do historiador Varnhagen. 


A partir de 1763, como sede do Governo, um a um, os vice- 
reis, uns mais, outros menos, procuraram dotar a nova Capital 
do muito que então carecia. O primeiro deles, Conde da Cu- 
nha, Capitão-General-de-Mar-e-Terra do Estado do Brasil, além 
de ocupado com o governo da antiga Colônia e com as múlti- 
plas questões puramente administrativas, encontrou tempo pa- 
ra voltar suas vistas para a urbe: cuidou de suas fortificações, 
fez construir paióis de pólvora e reparar quartéis arruinados; no 
morro da Conceição criou um estabelecimento com oficina de 
armamento e arrecadação; na chamada ponta da Misericórdia deu 
início ao futuro Arsenal de Guerra e, pouco adiante, edificou 
um quartel, para receber duas companhias de cavalaria, desti- 
nadas à guarda dos vice-reis. O prédio do Arsenal de Marinha 
foi reedificado, também. Abriu rua, a partir do largo da Cario- 
ca, margeando o morro de Santo Antônio pelo lado direito, que, 
prolongada, dava na lagoa da Sentinela. Essa lagoa da Sentinela 
era vasto lodaçal que ficava além do atual campo de Sant Ana 
e que, depois de aterrado, deu origem à Cidade Nova. Chamava- 
se “da Sentinela” esse charco, porque em épocas ainda mais re- 
cuadas ficava postada à sua margem uma sentinela, a fim de pre- 
venir emboscadas por parte dos tamoios. O primeiro trecho des- 
sa nova via pública foi conhecida como rua do Egito, devido a 
um oratório situado numa esquina, mostrando a “Fuga para o 
Egito”, venerando a Sagrada Família ao escapar da ferocidade 
de Herodes. Depois, chamou-se rua do Piolho que, retificada, 
ficou sendo a rua da Carioca atual. O trecho final do logradouro 
recebeu a denominação de rua do Conde da Cunha, mais tarde 
só do Conde (e do Conde d'Eu), depois Visconde do Rio Branco 
e Frei Caneca, até hoje. 


O Conde da Cunha, além de cobri-la em parte, mandou, 
também, drenar a tua da Vala, atual Uruguaiana, para que suas 
águas infectas levassem os detritos, nela despejados em abun- 
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dância, desde o chafariz da Carioca até a Prainha. Essas imundí- 
cies passavam diante da Sé, instalada provisoriamente — duran- 
te mais de 70 anos! — na Igreja de N. Sra. do Rosário e S. 
Benedito. : 


Entre os que lhe sucederam no cargo, destaca-se o Marquês 
de Lavradio, terceiro Vice-Rei (1769—1779) que, entre outros fei- 
tos, realizou o calçamento de algumas ruas centrais da cidade, 
com pedras de mão e lajes, mas outras, continuavam sendo de 
terra, como a do Cano, atual Sete de Setembro, só pavimentada 
na época do segundo Conde de Resende. Em geral estreitas, ti- 
nham a sarjeta no meio e lajes de granito de cada lado; nas me- 
nos estreitas colocavam-se calhaus. O Marquês de Lavradio teve 
também especial cuidado com a higiene urbana, ordenando que 
a venda de escravos fosse feita unicamente na rua do Valongo 
(depois, da Imperatriz; hoje, rua Camerino), para não contami- 
nat a população das moléstias que traziam. Justificou-se, em seu 
célebre Relatório, esse Vice-Rei: 


“Havia mais nesta cidade o terrível costume de que 
todos os negros que chegavam da costa d' África a este 
porto, logo que desembarcavam, entravam para a ci- 
dade, vinham para as ruas públicas e principais dela, 
não só cheios de infinitas moléstias, mas nus; como 
aquela quantidade de gente enquanto não tem mais 
ensino, são o mesmo que qualquer bruto selvagem, no 
meio das ruas onde estavam sentados em umas táboas, 
que ali se estendiam, ali mesmo faziam tudo que a na- 
tureza lhes lembrava, não só causando o maior fétido 
nas mesmas ruas e suas vizinhanças, mas até sendo o 
espetáculo mais horroroso que se podia apresentar aos 
olhos.” 


É que, até então, eram vendidos os negros principalmente 
na rua Direita, a mais importante da cidade, levando ao Arsenal 
de Marinha e ao Mosteiro de São Bento. 
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O Valongo, onde daí por diante seriam apenas admitidos 
esses infelizes, era extensa área entre a Saúde e a Gamboa, en- 
tão subúrbio carioca, separado e afastado. Mas, uma vez vesti- 
dos os africanos, e enquanto aguardavam seu destino, podiam 
ficar para os lados do campo de São Domingos, que era o termo 
genérico com que se designava ''vasta.zona de terrenos, com- 
preendida extramuros, desde os fundos da Igreja de N. Sra. do 
Rosário, lagoa da Pavuna ou da Polé e adjacências, até as mar- 
gens do mangue de S. Diogo” (Berger, P., Dicionário Histórico 
das Ruas do Rio de Janeiro), fora, portanto, do perímetro urba- 
no. Ainda no mesmo Relatório, expõe o Marquês de Lavradio: 


“Vigiei muito cuidadosamente sobre a execução desta 
obra ou ordem, e ainda que com trabalho, consegui 
que ela se executasse, visivelmente se conheceu o be- 
nefício que receberam na saúde os povos; até os mes- 
mos escravos se restitufam facilmente das moléstias que 
traziam; aquele grande fétido que havia, já se não sen- 
te; e hoje todos conhecem o benefício que daqui lhes 
tem resultado; porém sem embargo disto, ainda os que 
têm interesse em os conservar em casa não deixam de 
fazer toda a diligência possível para conseguirem o tor- 
nar tudo ao mesmo estado...” 


Como se vê, o habitante daqui era já indisciplinado naque- 
le tempo... 


Sucedeu ao Marquês de Lavradio o Vice-Rei Luís de Vas- 
concelos e Sousa, que governou de 1779 até 1790 — onze anos. 
À cidade contava então cerca de 43.000 habitantes, se tanto; no 
perímetro urbano moravam perto de 38.000 pessoas, que, em 
sua maioria, viviam em casas de um só pavimento. Numeração 
de prédios ainda não havia. 


Naquela época a febre amarela não fora ainda importada, 
eazamparina, grave afecção intestinal que aqui grassou no inf- 
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cio dos anos oitenta, já desaparecera; mas as febres intermiten 
tes, a elefantíase, a varíola, a vérmina, tuberculose, tifo, crupe 
lepra e tantas outras moléstias flagelavam a população. Hospi 
tais, havia os da Santa Casa de Misericórdia, da Ordem Terceira: 
de S. Francisco, da Ordem do Carmo e da Ordem Terceira d 
Penitência, esse no largo da Carioca, e o dos Lázaros, em São: 
Cristóvão, além do Militar, desde 1767 instalado no morro d 
Castelo, no prédio do convento, que fora dos jesuítas. 


Lembramos aqui, de passagem, que em 1791 esteve inter- 
nado Tiradentes na prisão do Hospital da Venerável Ordem Ter- 
ceira de S. Francisco da Penitência, localizado no sopé do morr 
de Santo Antônio, face ao largo da Carioca, inaugurado em par 
te no ano de 1763, e demolido no início do atual século. Est 
hospital serviu algumas vezes de presídio político, quando Vice 
Rei o Conde de Resende. Ali estiveram encarcerados, por algu 
tempo, também, outros réus da Inconfidência. Aliás, três ano: 
depois, voltava o Conde de Resende a servir-se dos quartos d 
hospital como celas de prisão, neles tendo ficado à sua disposi 
ção, por mais de dois anos e meio, o futuro Marquês de Maricá, 
Mariano José Pereira da Fonseca, e outros companheiros, pel 
grave delito de terem fundado uma sociedade literária e filosófi 
ca, que se reunia na tua do Cano, e por isso acusados de jacob 
nos — revela o espírito da época. 


A instrução pública resumia-se em apenas 9 escolas primá. 
rias, somente para o sexo masculino. Havia, ainda, duas escolas 
para o estudo do grego e do latim, duas para o estudo de filoso 
fia e retórica, uma aula de matemática e artilharia e outra de 


comércio (escrituração mercantil). Estudo de nível mais eleva: 
do, só o ministrado nos seminários. 


Exerciam sua profissão aqui apenas quatro médicos, e os par 
tos eram realizados nas casas, pelas comadres, parteiras improv. 


sadas, que se valiam de feitiços, rezas, benzeduras e outras 
superstições. 
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Bibliotecas públicas não existiam, e, quanto a museus, criou- 
se ao tempo de Luís de Vasconcelos, a Casa dos Pássaros, origem 


do Museu Nacional, organizada por Francisco Xavier Caldeira, 
o famoso ‘Xavier dos Pássaros”. 


Rede de esgotos e água encanada não havia, e os chafarizes 
em que a população procurava suprir suas necessidades eram in- 
significantes ante a demanda, tendo sido instalados, aos pou- 
cos, o chafariz da Glória, a fonte do Passeio Público, o chafariz 
da pirâmide no largo do Paço (Mestre Valentim), o do largo do 
Moura, entre outros. As bicas do chafariz do largo da Carioca 
já funcionavam, mas eram poucas, e muitos serviam-se de agua- 
deiros ou de poços cavados nos quintais das casas e das chácaras. 


A iluminação pública, deficientíssima, provinha de alguns 
candeeiros, alimentados com óleo de baleia, colocados a gran- 
des intervalos um do outro. Uteis eram também as pequenas cha- 
mas que ardiam nos oratórios, existentes em algumas esquinas. 
De iniciativa particular, o azeite que consumiam era rateado pe- 
los moradores mais próximos. Se não serviam para iluminar cru- 
zamento de rua, davam ao menos para orientar o passante nas 
noites sem lua. Nas sombras, vultos sinistros, de emboscada, es- 
preitavam o noctívago tardio, e muitas vezes, ao raiar da aurora 
aos madrugadores, deparavam-se corpos inertes pelo caminho. 


Exceto olatias, fábricas de açúcar, manufatura de cordas de 
guaxima e cabrestantes (para aparelhamento dos navios da es- 
quadra) e, espalhadas pela cidade, algumas fabriquetas para ex- 
tração de anil, não se contava com outras indústrias. Isso, não 
por falta de iniciativa de portugueses e brasileiros, mas em con- 
sequência de Alvará Régio recente, datado de 5 de janeiro de 
1785, que extinguia as fábricas e manufaturas de ouro, prata, 
seda, linho e algodão (exceto para roupa de escravos), visto ha- 


:ver em Portugal estabelecimentos congêneres, aos quais preju- 


dicavam. Inexistiam casas para hospedagem a forasteiros, isto é, 
hotéis, tendo os viajantes, de passagem pelo porto do Rio, de 
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pernoitar nos navios. Casas bancárias, jornais ou tipografias tam 


pouco havia. 
* 


A segurança nas ruas deixava a desejar, sobretudo à noite 
Melhorou somente décadas mais tarde, ao tempo de D. Pedri 
I, com a instituição do ‘toque do Aragão”. 


O transporte de pessoas resumia-se a seges, andas, carros 
de bois e aos cavalos e bestas de montaria, para quem fosse para: 
mais longe, aos subúrbios, isto é, para o Flamengo, o Andaraí 
ou a Tijuca. Na cidade andava-sc a pé, já que as distâncias eram 
curtas. Os enfermos e certas destacadas personagens utilizavam 
se de serpentinas, redes e cadeirinhas, carregadas por escravos 
Para São Cristóvão, ia-se por mar. Para viagens mais longas, ser 
viam os bangiiês, as líteiras, cujos varais repousavam sobre o dots 
de bestas. 


Existiam, evidentemente, algumas casas de pasto, tascas n 
pior sentido, que nem assoalhadas eram, boticas, barbeiros qu 
também extrafam dentes e sangravam, bancas de peixe, vend: 
de frutas, quitandas e aves. E 


A carne verde provinha em parte do matadouro (açougue 
estabelecido desde o governo do Marquês de Lavradio junto à 
praia de Santa Luzia; entretanto, particularmente, eram també 
abatidos muitos animais. O comércio achava-se exclusivamente. 
em mãos de portugueses. 


Devido à reduzida área urbana e ao pequeno número de 
habitantes que a ocupavam, estes geralmente se conheciam. Os 
sepultamentos eram Pats nas igrejas: no chão, nas paredes, sob 
os altares. O corpo do negro ia para uma cova rasa, se tanto! 


Como o povo em geral não possuía relógios, orientava- 
pelo toque dos sinos das igrejas: eram as matinas, O meio-dia 


e as trindades. Anunciavam também missas, a chegada de pes: 
sgas importantes, nascimentos, mortes e incêndios. 
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O Passeio Público, primeiro parque ajardinado do Rio de 
Janeiro, acabara apenas de ser ultimado, graças a Luís de Vas- 
concelos, que ordenara o aterro da lagoa do Boqueirão da Ajuda 
com as terras de desmonte do morro das Mangueiras, outrora 
existente para os lados da Lapa, onde depois foi a rua Visconde 
de Maranguape, também desaparecida, mas que muitos de nós 
ainda chegaram a conhecer. Até mesmo a atual praça Tiraden- 
tes, então campo da Lampadosa, mal delimitado naquela épo- 
ca, como já vimos e voltamos a insistir, porque se confundia com 
o campo de S. Domingos, do qual foi desmembrado, era já pe- 
riferia da cidade. Somente no governo de Luís de Vasconcelos 
foi transformado, por aterro e outras obras, em largo do Rossio. 
À notável atividade desse Vice-Rei pode ser aquilatada pela atua- 
ção no incêndio do Recolhimento de N. Sra. do Parto. Ocorreu 
na manhã de 23 de agosto de 1789, cerca de 3 meses após a pri- 
são de Tiradentes, tendo Luís de Vasconcelos presenciado as ce- 
nas do sinistro. Já a 25, isto é, dois dias depois, os escombros 
mal haviam esftiado, e começava a reconstrução do famoso pré- 
dio, sob o risco de Mestre Valentim da Fonseca e Silva, tendo 
sido reinaugurado no dia 8 de dezembro, dia dedicado a N. Sra. 
da Conceição, naquele mesmo ano... 


Esse acontecimento hoje talvez não mais fosse lembrado, 
se o pintor italiano João Francisco Muzzi, então no Rio de Janei- 
ro, onde aplicava a sua arte como cenógrafo da Casa da Ópera 
e depois do Teatro de Manuel Luís, não tivesse passado para duas 
telas as cenas do incêndio e da reconstrução do casarão, nos mí- 
nimos detalhes. Cabe a observação, porque, no ano seguinte, 
1790, em julho, já Vice-Rei o Conde de Resende, foi devorado 
pelo fogo o Senado da Câmara, ocupando as casas denominadas 
“dos Teles’, no largo do Carmo, defronte ao Paço. Não tendo 
sido pintado o sinistro, que consumiu todos os velhos arquivos 
nele depositados, causando prejuízo irreparável para a historio- 


grafia, não ganhou a divulgação merecida, sendo desconhecido 
de muitos. 
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Por essa mesma época cresciam e se desenvolviam na cida- 
de e nos arrabaldes os primeiros pés de café, trazidos do Mara- 
nhão em 1760. Iniciava-se novo ciclo de riqueza em nossa terra. 


As distrações na cidade eram poucas. Quanto a teatros, ha- 
via somente o de Manuel Luís, no largo do Paço. O teatro do 
padre Ventura, conhecido como Casa da Ópera, que funcionara 
na rua do Fogo, hoje dos Andradas, ardera em 1769, isto é, há 
uma vintena de anos. Festas, só as religiosas e as estabelecidas 
pelo Governo. De modo que qualquer novidade, por mais in- 
significante que fosse, era objeto de falatório. Com a Devassa, 
as atenções e o tema das conversas naturalmente convergiam pa- 
ra o que transpirava dos interrogatórios, logo propalado e devi- 
damente enriquecido pela fértil imaginação popular, ao passar 
de boca para outra. 


Não admira, portanto, quando a população tomou conhe- 
cimento da leitura das duras sentenças dos inconfidentes (que 
o hercúleo trabalho do advogado de defesa Dr. José de Oliveira 
Fagundes mal conseguira abrandar), fosse sacudida de sua mo- 
dorra cotidiana. 


Como se sabe, o dia 21 de abril, um sábado, veio a ser de- 
signado para o suplício, que teve lugar entre as 11 horas da ma- 
nhã e o meio-dia. Informa Varnhagen, que “o acompanhamento 
foi aparatoso, e a população curiosa se apinhava pelas ruas e pra- 
ças’. Para dar especial destaque ao cerimonial, ordenara o Vice- 
Rei, que toda a tropa disponível comparecesse ao ato, e que a 
cidade se engalanasse, com sedas, colchas de damasco e veludo, 
enfeitando as janelas e sacadas porventura existentes no trajeto, 
percorrido a pé pelo cortejo, entre a Cadeia e a forca, adrede 
armada. O povo, sequioso de emoções, acorreu pressuroso e pro- 
curou assistir a todos os lances, da planície próxima, do morto 
de Santo Antônio, dos sótãos das casas e até dos telhados. 


Os sinos dobravam. Desde as 6 horas da manhã os soldados 
guarneciam as ruas, da Cadeia até o patíbulo. 
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Aproximadamente às 9 horas da manhã, o Tiradentes, ves- 
tido apenas de alva, popularmente ‘camisa de onze varas” (vara 
— medida de comprimento), baraço 20 pescoço, capuz, descal- 
ço, as mãos amarradas trazendo um crucifixo, acompanhado de 
seu carrasco, desceu a escada da direita do prédio da Cadeia, a 
do lado da Igreja de São José. Tratava-se ainda da Cadeia Velha, 
no edifício levantado entre 1630 e 1640, e que ficava no começo 
da tua da Misericórdia, junto ao largo do Paço. O casarão, que 
igualmente servia de sede à Câmara Municipal, foi mais tarde 
aproveitado para Câmara dos Deputados do Império. Mas, ex- 
tinta a fase monárquica, os deputados à Constituinte realizaram 
suas sessões no Palácio de São Cristóvão, até que, findos os tra- 
balhos da Constituinte, retornaram à velha casa, somente de- 
molida neste século, para dar lugar ao atual Palácio Tiradentes, 
sede do Poder Legislativo, inaugurado em 1926. 


Atingida a rua, a procissão composta do condenado e seu 
carrasco, de militares, sacerdotes, membros de irmandades reli- 
giosas, juiz de fora, ouvidores, autoridades menores e o povo 
fechando o séquito, encaminhou-se em direção ao cadafalso. Len- 
tamente, parando a todo momento, subiu a rua da Cadeia, hoje 
da Assembléia, atravessou a rua da Vala, antiga rua Fronteira 
à Igreja do Rosário e atual Uruguaiana, e continuou pela rua do 
Egito (mais tarde do Piolho e da Carioca), enveredando pelo largo 
do Rossio (praça Tiradentes), para, diante da Igreja da Lampa- 
dosa, demorar-se alguns instantes, dando tempo a Tiradentes para 
adorar a Eucaristia (apud Noronha Santos, Crônicas da Cidade 
do Rio de Janeiro, p. 23). Dirigiu-se em seguida ao local do 
suplício, o campo de S. Domingos, já cercado pos seis corpos 
de infantaria e dois de cavalaria, todos em uniforme de gala, con- 
forme determinação do Vice-Rei. 


Depois dessa lenta caminhada de duas horas, Tiradentes, 
auxiliado pelo seu algoz e pelo guardião do Convento de Santo 
Antônio, subiu enfim os degraus — mais de vinte — para a for- 
ca. armada sobre estrado especialmente alteado, para que pu- 
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desse ser observada por todos os presentes, mesmo os mais afas- 
tados. O frade guardião do Convento, Frei José de Jesus Maria | 
do Desterro, ainda dirigiu-se ao público em breves palavías, re- - 


provando a curiosidade mórbida, e exortando a todos a orar pe- 


la piedade divina. Logo em seguida, o preto Capitania, o carras- | 


co, cumpriu a tarefa de que fora incumbido. Outro religioso, 
provavelmente Frei Raimundo Penaforte, fez-se ouvir então, re- 


comendando a seus ouvintes obediência aos reis, consoante o Li- - 


vro do Eclesiastes (Cap. X, v. 20), que ensina: 


“Nem por pensamento detraias o teu Rei, e não fales Í 


mal do rico, ainda que no retiro da tua alcova, porque 


até as aves do céu levarão a tua voz, e os pássaros di- ` 


vulgarão as tuas palavras.” 


E logo em seguida falou ao povo o Brigadeiro Pedro Álva- 
res de Andrade, comandante das tropas, reportando-se à mag- 
nanimidade da Rainha, ao poupar todos os demais implicados 


da pena capital, e exaltando a todos a amá-la e respeitá-la, ao 


que foi vivado três vezes pelos soldados e pelos demais circuns- 
tantes. Naquela noite, e nas duas seguintes, a cidade recebeu 
iluminação especial, em regozijo. 


Parece tudo esclarecido, exceto o local exato em que esteve . 


armado o patíbulo. Não foi sem motivo que aludimos à impre 
cisão de limites entre os campos de S. Domingos e da Lampado 
sa, e, devido a isso, muita tinta já foi gasta em discussões e polê 
micas, quase sempre bizantinas. Como estudioso de História gos 
taríamos, é óbvio, de ver esclarecido o que outros, antes de nós 
já tentaram. 


É ponto pacífico ter morrido Joaquim José da Silva Xavie 


na forca colocada no campo de S. Domingos. É o que consta da 


cerridão lavrada e assinada em 21 de abril de 1792, por Francis 
co Luís Álvares da Rocha, Desembargador dos Agravos da Rela 
à 
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ção da Cidade e escrivão da Comissão expedida contra os réus 
da conjuração formada em Minas Gerais. 


Miguel Lemos, no entanto, um dos que se ocuparam da ve- 
rificação do local, demonstrou através de hábil raciocínio e de 
exclusão em exclusão, ter sido aquele em que, em 1861, se ins- 
talou o Serviço Funerário, na rua do Conde, nº 34-A (depois, 
e ainda hoje, rua Visconde do Rio Branco, nº 38 e atual nº 48), 
entre esta e a rua da Constituição, sob a direção do Major João 
Guilherme de Suckow, e mais tarde de seu genro, o Conde de 
Herzberg. Atualmente a área está ocupada pela Escola Munici- 
pal Tiradentes. 


O Barão do Rio Branco (em Efemérides Brasileiras), ado- 
tando outra linha de raciocínio, afirma ter ficado o patíbulo en- 
tre a atual rua da Alfândega e os morros da Conceição e do Li- 
vramento, nas proximidades da Igreja de São Domingos, esta 
já desaparecida. Acredita que, se tivesse sido no lugar indicado 


por Miguel Lemos, teria sido mencionado na certidão o campo 
da Lampadosa, e não o de S. Domingos. 


O Dr. José Vieira Fazenda, grande e respeitado pesquisa- 
dor, antigo bibliotecário do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, também refuta Miguel Lemos, advertindo que o terreno 
entre as atuais ruas Visconde do Rio Branco, Regente Feijó, da 
Constituição e República do Líbano, era então propriedade par- 
ticular — a antiga Chácara dos Cajueiros, pertencente à Ordem 
do Carmo, e, além disso, pantanosa, só aterrada anos depois. 
Segundo Vieira Fazenda, o martírio aconteceu nas proximida- 
des da Igreja da Lampadosa, na área onde depois foi erguido o 
prédio do Tesouro Nacional, chamada nessa época, de campo 
da Polé, que se achava incluído nos limites do campo de S. Do- 
mingos. Exclui, igualmente, o mesmo historiador, o largo da For- 
ca, apesar do nome, que veio a ser depois o largo do Capim, 
por absoluta falta de espaço e pelo fato de ser reservado à venda 
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de capim, forragem para os animais dos estábulos de leite e de 
tração de veículos, além de possuir ao centro um chafariz. 
$ 7 
Já Moreira de Azevedo, outro historiógrafo renomado, acre- 
ditava que a execução tivera lugar no campo da Lampadosa, pa- 
ra os lados das ruas dos Inválidos, do Resende e do Senado. 


Moreira Pinto, citado por Melo Barreto Filho e Hermeto Li- 
ma (História da Polícia do Rio de Janeiro), valeu-se do teste- 
munho de uma pessoa, contando mais de 120 anos, em pleno 
uso de suas faculdades mentais, à época moradora na rua dos 
Ciganos (hoje rua da Constituição), quando se deu a execução 
de Tiradentes, garantindo ela que “'vira desfilar o préstito de 
volta da Igreja da Lampadosa, (...) que o cortejo parara à porta 
de sua casa, onde um frade lhe pedira um copo com água que 
o protomártir bebeu com sofreguidão; que Tiradentes tinha o 
andar vacilante e uma fisionomia que causava dó; que ela então 
acompanhara o préstito até a forca, que ficava mais ou menos 
no ponto em que hoje se acha o Arquivo Nacional”. 


O Arquivo Nacional referido era o de então (após 1907), 
no prédio da praça da República, esquina da rua da Constitui- 
ção, ocupado anteriormente pelo Museu Real e depois pelo Fó- 
rum, e, reformado, nele ficou o Arquivo Nacional (apud Noro- 


nha Santos, As Freguesias do Rio Antigo — Introdução, notas 
e bibliografia por Paulo Berger). 


Márcio Jardim, em 4 Inconfidência Mineira — Uma Sínte- 
se Factual, historiador mineiro contemporâneo, diz textual- 
mente, quir “a execução foi no largo da Lampadosa, defronte 
à Igreja da Lampadosa; o largo hoje é o do teatro João Caetano”. 


Como se observa, opiniões díspares que não permitem um 
meio-termo. E assim, provavelmente, continuará a ser esse pon- 
to, motivo de discórdia. Provavelmente jamais se saberá o sítio 
certo, permanecendo hipóteses e conjeturas. 
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Retornamos agora à já citada certidão, assinada no dia da 
execução, pelo Desembargador dos Agravos da Relação. Esse do- 
cumento informa, aínda, que Tiradentes, levado à forca, “nela 
padeceu morte natural e lhe foi cortada a cabeça, e o corpo divi- 
dido em quatro partes”. Evidentemente a morte natural enten- 
dida nesse documento, não é a como vulgarmente é compreen- 
dida hoje, causada por doença ou velhice, mas a perda da vida 
pot sentença — a morte civil. 


Outro ponto merecedor de atenção é o do esquartejamen- 
to. Passado o suplício, o corpo do Alferes foi conduzido por uma 
carreta do Exército, do patíbulo até o Arsenal de Guerra — a 
Casa do Trem (onde se acha hoje instalado o Museu Histórico 
Nacional), para ali ser espostejado. Do tronco separaram a cabe- 
ça, braços e pernas, e dele não se sabe que destino levou; presume- 
se ter sido sepultado no Rio de Janeiro, pela Santa Casa de Mise- 
ricórdia, numa cova de indigentes. Mas, cabeça e membros fo- 
ram salgados e embalados em sacos de couro, pata envio a dife- 
rentes lugares, fora da Cidade do Rio de Janeiro. A cabeça, sabe-se 
com certeza, seguiu para Vila Rica, e outros três membros tam- 
bém foram para Minas Gerais, para os distritos em que mais atua- 
ção tivera o morto no aliciamento de partidários; seriam prega- 
dos em postes altos, onde ficariam expostos à execração pública, 
até que o tempo se encarregasse de os consumir. Só um dos mem- 
bros ficou em terra fluminense, em Sant' Ana de Sebolias (de- 
pois Cebolas, atual Inconfidência), na Capitania de Paraíba do 
Sul, com idêntica finalidade. 


Para encerrar devo ainda lembrar que os Autos de Segiies- 
tro dos Bens de Tiradentes encontram-se, no original, nos ar- 
quivos do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, nesta cidade. 
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e artigos sobre pesquisa médica, publicados na imprensa 
especializada. a 

História: O Rio antigo, pitoresco e musical (tradução, no- 
tas e adaptação das memórias e do diário de C. Carlos J. Wehts), 
prefácio de Américo Jacobina Lacombe, Rio, 1980. Niterói, 
cidade-sorriso, prefácio de Charles J. Dunlop, Rio, 1984. Níte- 
tői, ontem e anteontem, Rio, 1966. Niteróí, tema pata colecio- 
nadores, prefácio de Elysio de Oliveira Belchior, Rio, 1987. Ca- 
pítulos da memória niteroiense, apresentação de Paulo Berger 
e prefácio de Geraldo Bezerra de Menezes, Rio, 1989. Meio sé- 
culo de vida musical no Rio de Janeiro (1889-1939), que concor- 
reu ao “Prêmio L.H.G.B. de História da República”, receben- 
do Menção Honrosa; publicado em 1990 pelo L.H.G.B. com apre- 
sentação do prof. Vicente Tapajós. 

Em fase de publicação (livros folhetos, plaquetas): Vida e 
Morte do Gen. Fonseca Ramos; O Rio de Janeiro na Obra Lite- 
rária de Aluísio Azevedo (conferência de posse no 1.H.G.B., am- 
pliada); Aníbal Monteiro, Escultor Carioca; Niterói Através do 
Velho Cartão-Postal; Últimos Anos de Silva Jardim; O Jornalis- 
ta Artur Alves Barbosa; Francisco de Paula Brito e Niterói; Ico- 
nogtafia Niteroiense. 
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APRESENTAÇÃO 


O objetivo maior dos conjurados das Minas Gerais era a in- 
dependência do Brasil e a implantação da República. 


Para a sua consecução motivações não lhes faltaram: 


— o naturalista Maciel, recém-chegado da Inglaterra, em- 
polgou o Tiradentes com notícias das transformações político- 
sociais lá ocorridas; 


— a independência dos Estados Unidos da metrópole in- 
glesa, o modelo americano, se constituía em outro êmulo à cons- 
piração libertária mineira; 


— a opressão e a espoliação da Capitania das Minas Gerais 
pela Coroa portuguesa representaria o principal componente da 
Conjuração. 


Assim, para o Alferes Xavier, o levante e a convocação de 
um Parlamento eram, mais do que uma reação a tudo isso, um 
compromisso com a construção de um novo Brasil. 


A conferência do Prof. Lacombe revela que, embora a ten- 
dência conservadora de alguns destacados intelectuais da chamada 
Inconfidência, esta perseguia o ideal republicano, expresso pelo 
seu herói maior — o Tiradentes — ““o revolucionário integral”, 
assim reverenciado por Afonso Arinos. 
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Agiu com rigoroso critério a Assembléia Legislativa flumi- 
nense, decidindo comemorar com uma série de conferências o 
grande evento da Inconfidência Mineira. O Rio de Janeiro, não 
só como o Brasil inteiro, deve assinalar esta data, mais ainda por- 
ue no famoso episódio da história mineira esta cidade teve par- 
ticipação importantíssima. 


A conspiração teve início no Rio, provou-o o historiador Her- 
culano Mathias, em conferência realizada no Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, em 1988, exatamente para comemorar 
o evento em sua otigem carioca. 


ta 
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A INCONFIDÊNCIA MINEIRA 
E A IDÉIA DA REPÚBLICA 


Joaquim José da Silva Xavier, Alferes dos Dragões de Mi- 
nas Gerais, achava-se em 1788 na capital do vice-reino por mo- 
tivos que em breve mencionaremos. Eis que, em junho desse ano, 
chega da Europa o naturalista José Álvares Maciel, formado em 
Coimbra, após demorada viagem pelo Velho Mundo. Só na In- 
glaterra, permanecera mais de um ano. Ássistira até à pujante 
ascensão da manufatura, especialmente em Manchester, onde os 
aperfeiçoamentos fabris justificavam o que se denomina Revo- 
lução Industrial. Maciel não se impressionara somente com o pro- 
gresso econômico daquela fase histórica, mas também com as teo- 
tias filosóficas e políticas que agitavam o mundo intelectual. 


Muito provavelmente fora iniciado no movimento maçôni- 
co, que foi um instrumento eficaz das doutrinas iluministas. O 
encontro do teórico Maciel com o ardente Alferes gerou a faísca 
que provocará o incêndio que se espalharia pela Capitania das 
Minas Gerais. 


No depoimento de Tiradentes, de 18 de janeiro de 1790, 
prestado na Ilha das Cobras, declarou ele que “a primeira pes- 
soa a quem falou, propondo a conjuração, foi, nesta cidade, a 
José Alvares Maciel”, o qual aprovou o projeto da premeditada 
sublevação e motim. 


O grande exemplo invocado era o dos Estados Unidos que 
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conseguiram em árdua campanha a sua independência em bases 
democráticas. 


“Sabido e ressabido””, diz o historiador mineiro José Alves 
de Oliveira, “que a Conjuração Mineira nasceu desse primeiro 
encontto de Tiradentes com Maciel lá no Rio”. 


O próprio Visconde de Barbacena — lembra Herculano Ma- 
thias — no seu Relatório, em 11 de julho do ano seguinte, declara 
positivamente: — “Eu não duvido que as primeiras lembranças 
viessem do Rio de Janeiro pela ocasião que tiveram o padre Ro- 
lim e o Alferes, ambos refugiados e descontentes”. Aqui encon- 
traram, comungando nas mesmas idéias — quem o diria? —, 
Joaquim Silvério dos Reis, o grande delator, que passou o triste 
final da existência escorraçado pelos povos do Brasil, numa com- 
provação da generalidade dos sentimentos dos conspiradores por 
todo o país. 


Não eram incompetentes os membros do Tribunal da In- 
confidência. Souberam no meio do oceano dos Autos assinalar 
sem erro o grande inspirador do movimento. Estava longe de 
ser o mais altamente colocado na escala social dos conspiradores. 
No número extenso de militares, sacerdotes, magistrados e ho- 
mens de negócios, era dos mais modestos. Mas quem percorre 
com atenção as páginas da Devassa não pode conter o entusias- 
mo ao ler o quarto depoimento do animoso Alferes, em que ele 
assume galhardamente a responsabilidade da trama e exculpa os 
companheiros. 


Não fora sem propósito que o coronel Luís Vaz de Toledo 
Pisa considerava-o ''o primeiro motor’ do levante, no depoi- 
mento de 3 de julho de 1784, prestado em Ouro Preto. Logo 
no dia 12 seguinte, o inconfidente fluminense Salvador Carva- 
lho do Amaral Gurgel, natural de Parati, declarou que Tiraden- 
tes lhe falara num levante e na convocação de um parlamento, 
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e que já tinha as Capitanias de Minas e São Paulo “fechadas na 


Zn? 


mao . 


E Mas o desabamento do sistema colonial na América estava 
próximo. Maciel, conforme expôs a Tiradentes, ouviu de euro- 
peus que não se compreendia porque o Brasil não seguira o exem- 
plo das colônias inglesas. 


O regime colonial agonizava na América. O final do século 
XVileo início do XIX é cheio de episódios épicos em todo o 
continente. Minas era a Capitania que mais contribuía para o 


tesouro régio. Era a mais oprimida. Falava-se temerosamente de 
levantes. 


E verdade que os conspiradores não deram início ao movi- 
mento. Mas, observemos, inicialmente, que não dispomos se- 
quer dos autênticos planos de governo. Se é verdade que o De- 
sembargador Tomás Antônio Gonzaga estava incumbido de 
redigi-los, foram destruídos pelo fogo. Dias antes de se inicia- 
rem as prisões, os seus principais vultos receberam a visita de um 
misterioso encapuzado que os alertou acerca da próxima repres- 
são. Houve tempo para fazer desaparecer os documentos com- 
prometedores. Tratava-se, provavelmente, de alguém ligado ao 
gabinete do governador que quis salvar amigos. 


Temos de nos contentar com os depoimentos constantes dos 
Autos, nem sempre coerentes, Vários aludem, por exemplo, à 
possibilidade da presença de um príncipe português na Colô- 
nia, que seria infalivelmente aclamado soberano. Pelos depoi- 
mentos percebe-se que o ambiente criado pelo Visconde de Bar- 
bacena era de terror. Havia medo de tratar dos problemas do 
momento. Até mesmo dois dos inconfidentes, que conseguiram 
retornar ao país depois da independência, não quiserem dar aos 
contemporâneos particularidades que eles deviam conhecer. 
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Resende Costa tomou parte na Constituinte do Império reu- 
nida no mesmo local em que ora nos encontramos, na velha cons- , 
trução da Cadeia. Mas, consultado pelo Instituto Histórico, 
limitou-se a copiar e traduzir algumas páginas do historiador in-. 
glês Southey relativas ao evento. Nas poucas anotações que jun- 
tou, esclarece que o movimento teve início no Rio de Janeiro, 
em 1788. 


O mais estranho é que a atmosfera de pavor prelonga-se 
no tempo. O sábio francês Saint Hilaire, que esteve em contato 
com tantos contemporâneos, já no início do século XIX, desliza 
em sérios equívocos em suas tão estimáveis viagens e parece querer 
diminuir a importância do evento. Mesmo o Capitão Burton, 
um dos mais cultos viajantes no Brasil, não dedica à Conjuração 
Mineira a atenção que ela merece. 


A penumbra começa a desfazer-se em 1889, quando o Ins- 
tituto Histórico comemorou solenemente o centenário de Cláu- 
dio Manuel da Costa. Já então era Tiradentes um símbolo de 
republicanismo e patrono de clubes republicanos. 


Fenômeno curioso é a posição do historiador Varnhagen em 
face de Tiradentes. Toda a sua obra é orientada no sentido da 
defesa da unidade nacional, à sombra da monarquia. Entendendo 
a Inconfidência um movimento localista e republicano, 
considerou-a, em suas primeiras produções, um evento nefasto. 
Mas a divulgação dos documentos alterou a sua visão do mártir. 
Na última edição de sua famosa História, eis o julgamento 
acerca do Tiradentes: 


“Desde que na alma lhe caiu a primeira centelha a fa- 
vor da idéia da Independência, lavrou o incêndio por 
tal forma que não mais se pôde apagar. À esse único 
sentimento que o abrasava, subordinava tudo quanto 
via € ouvia, e com uma leviandade e audácia inauditas 
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T LONER ENAS E ESTUDO O O O 


para aquele tempo, a todos se propunha converter e 
angariar, inclusivamente E para isso, como 
ainda hoje vemos nos partidos políticos, que havia es- 
peranças de socorros estrangeiros e partidários e conju- 
tados em outras paragens. Assim foi ele que atrevida- 
mente começou por abordar o próprio comandante, jo- 
vem de 32 anos, o coronel Francisco de Paula Freire 
de Andrada, dizendo-lhe que no Rio de Janeiro, de 
onde regressava, se ia fazer a revolução.” 


E encerra o perfil do herói: 


“Do Alferes Silva Xavier sabemos que ouvia a senten- 
ça com toda serenidade e que, com a maior abnegação 
de si, chegou a dizer quanto estimava vit a pagar as 
culpas daqueles que ele havia comprometido. Por essa 
forma ele se adiantou a aceitar pata si a responsabili- 
dade desta nobre tentativa e as glórias do martírio que 
hoje lhe confere a posteridade”. 


- Ora, a minimização do movimento foi compreensível e ló- 
gica por parte do advogado Oliveira Fagundes, contratado pela 
Santa Casa, em função de misericórdia, para a defesa dos réus 
desamparados. Segundo sua hábil posição, tudo não passara de 
um “excesso de loquacidade e entretenimento de quiméricas 


idéias, que se desvaneciam logo que cada um desses réus se 
separavam”. 


A destruição dos documentos, já referida, impede-nos de 
saber qual a extensão do plano dos chamados inconfidentes. Te- 
remos de recorrer aos documentos coevos. Nenhum tem a im- 
portância do célebre panfleto em versos, certamente de autoria 
de Gonzaga, com a provável colaboração de Cláudio Manuel da 
Costa. É o maior requisitório feito contra uma autoridade. Nos 
documentos do Real Erário encontrou-o o saudoso historiador 


ALERJ 73 COLEÇÃO TIRADENTES 


AMÉRICO JACOBINA LACOMBE 


e diplomata português, embaixador Rubem Leitão. Eram as pro- 
vas convincentes de que o governador Luís da Cunha Meneses, 
alvo daquelas setas, era realmente um déspota. Numa comuni- 
cação à Academia Portuguesa de História, enumerou ele os ex- 


cessos cometidos por esse delegado régio ““que se sobrepunha 


às ordens emanadas de Lisboa”; “'terrível e venal”, ele ““con- 
duz os locais ao movimento separatista”, “*... pelos seus cons- 
tantes abusos do poder”. 


O pensamento político de Gonzaga está evidente nas Car- 
tas Chilenas no que se refere à situação vigente, mas não aos pla- 
nos do futuro. Segundo Joaquim Silvério, Gonzaga era a “pri- 
meira cabeça da conspiração’. Ele teria convocado os demais e 
distribuía as missões. Mentia pela gorja o tredo lusitano, esque-. 
cido de que ele próprio se ajustara com Tiradentes, no Rio, an- 
tes da conspiração ganhar vulto. 


As Cartas Chilenas têm pouco caráter programático. São 
um extenso libelo contra o mau governador Cunha Meneses, su- 
postamente governador do Chile com o nome de Fanfarrão Mi- 
nésio. Gonzaga é também autor de um Tratado de Direito Na- 
tural elaborado com vistas à obtenção de cátedra universitária, 
cujo original do punho de seu pai já foi divulgado no Brasil. A 
tendência do autor é evidentemente conservadora, não obstante 
a influência de Jean Jacques Rousseau. Não há, nem poderia ha- 
ver, dada a natureza do documento, nenhum laivo de 
republicanismo. 


Mais francamente inclinado à república era José Álvares Ma- 
ciel, a quem já nos referimos, cunhado do Coronel Francisco de 
Paula Freire de Andrada, membro da maçonaria em que ingres- 
sara na Europa, ardoroso admirador da independência america- 
na. Foi ele que informou Tiradentes a respeito do movimento 
chefiado por Washington. 


Tinha boas relações com o governador, em cujo palácio se 
ã 
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hospedou. Entrando em seu aposento de improviso, o Visconde 
de Barbacena flagrou-o duas vezes engolfado nas páginas de um 
livro sobre a guerra americana. Sentenciado pela Devassa, teve 


a pena de morte comutada para degredo em Angola, onde vai 
encontrá-lo um oficial brasileiro, Caldeira Brant, futuro Marquês 


de Barbacena, título brasileiro, sem nenhuma relação com o go- 
vernador português. Ao nosso Barbacena revelou Maciel que qui- 
sera combater como voluntário nos Estados Unidos. 


Era também republicano o cônego Vieira da Silva, dono de 
uma opulenta biblioteca, onde também se encontravam autores 
norte-americanos. À perspicácia do cônego deve-se impressionante 
profecia. Segundo Vieira da Mota, o cônego lhe dissera por di- 
versas vezes que o Brasil estava maduro para aclamar um prínci- 
pe que aqui viesse ter. E explicava: 


“Se no tempo do senhor D. João IV viesse esse prínci- 
pe para o Brasil a esta hora estaria a América Portu- 
guesa constituindo um formidável império que ainda 
seria felicíssimo se viesse para ele algum dos príncipes 
Portugueses. Mas a suceder assim sempre corria o risco 
de o quererem cá aclamar, e que o melhor seria mudar 
a Rainha a sua corte para a América.” 


Menos de vinte anos depois, o devaneio do cônego tornou- 
se realidade. A corte mudou-se toda para o Brasil o príncipe foi 
aclamado imperador. Realmente, ao desembarcar no Brasil o 
príncipe-regente, ouviram-se muitos vivas 20 “imperador do Bra- 
sil”. E o próprio príncipe, ao lançar o manifesto às nações acerca 
do evento, não usou outra expressão: “A corte de Portugal le- 
vantará sua voz do seio do novo império que vai criar”. 


A possibilidade de aclamar-se um príncipe, que surge de 
vez em quando nos depoimentos, parece significar que os brasi- 
leiros achavam-se com maturidade suficiente para destacar-se da 
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Metrópole, porque as manifestações do cônego Vieira e da EE 
parte dos que ousatam falar, eram em favor do modelo 
americano. 


Maciel foi, sem dúvida, o principal orientador e mestre de 
Tiradentes, e o único possuidor de conhecimentos relativos aos 
problemas econômicos do Brasil. Eis as palavras do próprio Tira- 
dentes, colhidas em depoimento à Devassa: 


“ José Álvares Maciel disse que, pelas nações estran: 
geiras onde tinha andado, ouvia falar com admiração 
de não terem seguido o exemplo da América Inglesa’. 
Com este dito, entrou o respondente Tiradentes a 
lembrar-se da independência que este país poderia ter, 
entrou a desejá-la e ultimamente a cuidar no modo por 
que poderia isso efetuar-se.” 


Tiradentes tornou-se assim, como declara Afonso Arinos, 
em tese apresentada ao Instituto Histórico, o “único revolucio- 
nário integral”. Nas suas declarações está a contestação frontal 
daquilo de que o acusa Capistrano de Abreu. Não restringe O 
movimento a Minas Gerais. Fala expressamente no país e afirma 
a existência, talvez com otimismo, de núcleos no Rio de Janeiro, 
São Paulo, Bahia, Pernambuco, Pará e Mato Grosso. 


A repugnância de Varnhagen pelo movimento, como amea- 
çador da unidade do país, é contrariada pelo exame dos docu- 
mentos. No seu clássico e ainda melhor trabalho sobre a Incon- 
fidência, Lúcio dos Santos aceita que o movimento pudesse ter 
um caráter nacional. Mas, pela sua fraca articulação poderia 
arriscar-nos a sofrer a sorte das colônias espanholas, que se trans- 
formaram em estilhaços de um império. 


O próprio cônego Vieira da Silva, que reputava infalível a 


aclamação como imperador do príncipe que aportasse ao Brasil, 
a 
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parece considerar esse fenômeno como natural, em face da at- 
mosfera geral da época. Mas ele próprio inclinava-se pela forma 
republicana. Na denúncia contra ele apresentada por Brito Ma- 
lheiro, atribuem-se-lhe os seguintes conceitos: “O Brasil era uma 
república florente, e um príncipe não europeu não podia ter na- 
da com a América, que é um país livre”. À expulsão dos holan- 
deses e a defesa do Rio de Janeiro contra os franceses provavam 
que esta terra não poderia estar por muito tempo sujeita a El- 
Rei de Portugal. Vê-se por aí — comenta Afonso Arinos — que 
o cônego considerava que tudo era uma pátria só. 


A propósito da libertação do Rio, bastaria, para comprovar 
o senso de solidariedade entre as regiões do Brasil, recordar que, 
ao chegar à Bahia a notícia da invasão da capital pelos franceses, 
houve ali um motim contra o governador por não ter providen- 
ciado socorro aos fluminenses. Podemos pois admitir que, es- 
tourado um movimento em alguma das Capitanias, esse senti- 
mento de solidariedade iria manifestar-se de modo positivo. 


Note-se que o historiador paulista Wanderley Torres, em 
trabalho publicado pelo Instituto Histórico e Geográfico de São 
Paulo, estudou minuciosamente os contatos entre os inconfidentes 
e aquela Capitania. Era um dos pontos em que pretendia apro- 
fundar um grande pesquisador da Inconfidência, cuja morte pre- 
matura privou-nos de importantes revelações — Tarquínio José 
Barbosa de Oliveira. 


Esse historiador, ao examinar os Autos de Devassa, 


manifesta-se decisivamente: o movimento visava à Independên- 
cia e à república. 


No mais importante depoimento de Tiradentes, a 18 de ja- 
neiro de 1790, o primeiro em que ele se abre completamente, 
e um dos documentos mais gloriosos da nossa história, o plano 
da república aparece repetidamente. Logo de início, referindo- 
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se ao novo governador, deseja que ele seja o diabo, porque ‘‘po- 
deria suceder que esta terra se fizesse uma república”. Logo de- 
pois, confessa que conversou a respeito com Álvares Maciel e re- 
novou o projeto de que a América “poderia ser uma repúbli- 
ca”, afirmando que havia no Rio de Janeiro uma organização ` 
disposta a marchar com esse propósito. Dever-se-ia lançar um 
bando “'em nome da república”. Logo adiante, diz que a Amé- 
rica teria melhor governo passando à república. 


Não gostaria de deixar de mencionar uma observação ma- 
gistral de Vicente Licínio Cardoso a propósito da suposta predo- 
minância francesa nos ideais da Inconfidência. Havia, obviamen- 
te, exemplares das obras de Voltaire, Rousseau e Montesquieu 
— nenhum abertamente republicano — nas bibliotecas de di- 
versos inconfidentes, cujas relações mal elaboradas figuram nos 


Autos da conspiração mineira e da fluminense que se lhe seguiu. 
E, como observa Afonso Arinos, os livros circulavam entre os com- 
panheiros de idéias. 


Mas, é preciso não perder de vista a cronologia: a prisão dos 
inconfidentes ocorteu em maio de 1789; os primeiros conciliá- 
bulos haviam sido reunidos, como vimos, em 1788; só em julho 
de 1789 os franceses deram o primeiro rebate do grande movi- 
mento revolucionário. Até 1792 mantiveram a forma monárquica. 


O grande acontecimento referido nos depoimentos, como 
estímulo da conspiração brasileira, foi a independência america- 
na. O livro que Tiradentes tinha no bolso e lia, por meio de di- 
cionário emprestado e com auxílio de amigos, não era de Rous- 
seau nem Montesquieu. Eram as leis da confederação das colô- 
nias inglesas, é verdade que escritas em francês. 


Ora, como observa Vicente Licínio Cardoso, a nossa guerra 
seria muito mais árdua. Do ponto de vista econômico a condi- 
ção das colônias americanas era consideravelmente superior à 
nossa: 


ALERJ 78 COLEÇÃO TIRADENTES 


BICENTENÁRIO DE TIRADENTES — CONFERÊNCIAS E ESTUDO 


“Havendo sido iniciada a construção de navios em es- 
tabelecimentos americanos dos portos da Atlântica, a 
concorrência comercial das colônias (que queriam co- 
merciar por conta própria) tornara-se tão grande que 
os armadores de Londres e outros portos ingleses, alar- 
mados e aterrorizados, chegaram até mesmo a reque- 
fer proteção ao parlamento inglês para que os fortale- 


cesse com regalias e vantagens não concedidas aos ar- 
madores coloniais.” 


Era pois de vitalidade econômica a situação dos americanos 
do norte, antes mesmo da emancipação política. 


Quanto a nós, ainda assegurada a adesão do Rio de Janei- 
to, teríamos de conquistar uma rede de comércio exterior, que 
era nula fora da Metrópole, salvo algumas conexões clandestinas 


com o Prata. Aquela posição só iríamos conquistar em 1808, com 
a abertura dos portos. 


À constituição americana é de 1787, após a luta pela inde- 
pendência. À legislação adequada ao momento brasileiro era exa- 
tamente a lei da confederação das colônias. Foi o que um escri- 


= denominou de “a influência americana pelo meridiano de 
arts”. 


E Há mais um motivo, porém, para evocarmos neste dia a me- 
mória do ‘‘animoso Alferes”'. Ele se achava no Rio de Janeiro, 
em 1788, “empenhado na realização de alguns projetos de obras 
públicas em benefício do povo carioca, tais como a construção 
de moinhos, trapiches e captação de água para uso da popula- 
ção” (Herculano G. Mathias). Desejando pôr em prática esses 
projetos, pedira permissão no ano antecedente para ir a Lisboa, 
onde esperava obter das autoridades a aprovação dos seus pla- 
nos. À saúde não lhe permitiu a viagem. Mas voltou a insistir 
no pedido em 1788. 
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Era, pois, um brasileiro preocupado com os problemas da 
alimentação e bem-estar desta nossa cidade, alguns dos quais ain- 
da hoje pendem das soluções propostas por esta Assembléia ` 
Legislativa. 


Permiti, senhores deputados, que encerre estas toscas im- 
pressões apelando para alguém que tantas vezes interpretou a 
alma nacional. Referindo-se à Inconfidência disse Rui Barbosa 
em Ouro Preto: 


“É com frêmito de admiração e sentindo o impulso 
de cair de joelhos ante a grandeza daqueles homens, 
que ainda a esta distância de cento e trinta anos se en- 
caram as proporções gigantescas de sua audácia, e se 
cogita de como, em tão negra obscuridade exterior, po- 
derá haver nas almas essa resplandecência deslumbran- 
te, essa incalculável energia, essa confiança relígiosa nos 
direitos”. 


A independência não veio senão daí a trinta e três anos. À 
extinção do cativeiro daí a noventa, e daí a cem a transformação 
republicana. Está ultimada assim, podemos dizer que totalmente, 
a obra política do evangelho daquele que, ao despir a camisa 
para vestir a alva, no seu infamado Gólgota, abençoando e per- 


doando dizia aos seus algozes — ““ Assim morreu por mim meu 
Redentor”. 
a 
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"COMUNICAÇÃO SOBRE 
INÁCIO JOSÉ DE ALVARENGA, 
INCONFIDENTE NASCIDO 
NO RIO DE JANEIRO 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e o Estado do 
Rio de Janeiro têm interesse em melhor conhecer significativos 
aspectos da vida e da atividade de Inácio José de Alvarenga, im- 
portante participante da Inconfidência Mineira, mais conhecido 
como Alvarenga Peixoto. Por isso, registro esta sucinta comuni- 
cação sobre o antigo magistrado, poeta, tico lavrador e coronel 
de milícias, um dos chefes da conjuração pela independência, 
que visava obter o fim do poder da Metrópole lusa. Apresento, 
inclusive, depoimento sobre aspecto da perseguição sofrida por 
membros de sua família, em decortência da cruel sentença e da 
repressão que alcançou os inconfidentes. 


A Inconfidência Mineira pode ser observada como resulta- 
do histórico do amadurecimento organizativo e econômico — 
dentro das condições do séc. XVIII e influências vindas da Euro- 
pa iluminista — da antiga Capitania, a qual foi se sentindo apta 
a dirigir os próprios destinos. O século propiciava as reformas, 
as luzes, a revolução. 


E devem ser respeitados os homens de valor que arriscaram 
a sua vida, os bens e a família, na conjura pela independência 
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dessa Capitania em relação a Portugal, a ser entrosada posterior- 
mente com outras partes do Brasil. O fato de os conjurados se- 
rem em grande número pêrsonalidades das elites locais mostra 
a tendência determinante e estrutural do tipo do aludido ama- 
durecimento organizativo e econômico. À conjura, quase para-' 
lelamente ao levante das colônias inglesas da América do Norte 
— definido como contrário aos impostos cobrados pela Metró- 
pole — iria conduzir a uma sublevação no momento da cobran- 
ça da Derrama nas Minas Gerais. À circunstância prevista para 
detonar a revolução falhou devido à delação efetuada por Joa- 
quim Silvério dos Reis, que passaria o resto de sua vida discrimi- 
nado e execrado pelas populações dos lugares em que habitou, 
falecendo no Maranhão. 


O excesso de crueldade da justiça portuguesa acabou sendo 
inútil em relação aos propósitos e objetivos visados pelos juízes 
e pela administração de D. Maria I. Nove anos após, em 1798, 
nova inconfidência surgiria na Bahia, resultante de outro tipo 
de amadurecimento, que, em vista das elites locais serem tradi- 
cionalmente dominadas pela Metrópole, convergiu para uma 
emergência das classes populares, que realizaram a tentativa de 
revolta dita dos “'Alfaiates'”, estruturada pela população pobre, 
ligada a algumas influências da época iluminista. Da Devassa 
então realizada resultou a condenação à morte, pela forca, de 
quatro homens do povo. Era, no dizer do historiador baiano 
Afonso Rui, “'a primeira revolução social brasileira”. 


Dezenove anos depois desse ocorrido, a importante Revo- 
lução Pernambucana de 1817 unia diversos segmentos da popu- 
lação do Nordeste em uma tocante revolta de grande significa- 
ção em nossa história. Massacrada violentamente, a repressão que 
recebeu não impediu a independência geral do país, cinco anos 
mais tarde, em 1822. O quadro político europeu — inclusive 
o português, que iria à Revolução Constitucionalista de 1820 no 
Porto e em Lisboa — acelerara a participação brasileira no movi- 


mento independentista das Américas. 
a 
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, Era a história — embora palmilhando terreno e entre sacti- 
ficios dolorosos — que caminhava para a frente, não obstante 
as sádicas e cruéis repressões processadas em decorrência da ilu- 
são de que se poderia impedir ou deter o futuro. 


O historiador Nelson de Senna, acompanhando na data o 
genealogista mineiro Xavier da Veiga e, possivelmente, a “efe- 
méride"” escrita pelo Barão do Rio Branco relativa a 1 ° de ja- 
neiro, publicou na Revista do IHGB, volume 166, erronea- 
mente, due Alvarenga “faleceu em 1.º de janeiro de 1793” 
no presídio de Ambaca, em Angola, “acabrunhado pelos maus 
tratos do ignóbil comandante do presídio, com menos de meio 
ano de desterro’. O estudioso Miguel Costa Filho, na mesma 
Revista (vol. 239), divulga que Alvarenga, casado com Bárbara 
Heliodora, teve quatro filhos, sendo um Maria Efigênia. A En- 
ciclopédia e Dicionário Internacional, da Editora Jackson, no 
verbete relativo a esse inconfidente, diz que essa filha Efigênia 
‘morreu de dor’ devido ao sofrimento de seu pai. O final do ver- 
bete sobre Alvarenga, na Grande Enciclopédia Portuguesa e Bta- 
sileira opina que críticos tão respeitados como Pereira da Silva, 
Varnhagen e F. Wolf “são unânimes em reconhecer o incontes- 
tável valor desse infeliz poeta, vítima de seus ideais patrióticos”. 


Só agora descobriu-se que o importante inconfidente Alva- 
renga Peixoto, nascido no Rio de Janeiro, é de 1742. Confitmou- 
se também que ele faleceu em agosto de 1792, estando portanto 
o Brasil no ano do bicentenário de sua morte. Mesmo sendo Joa- 
quim José da Silva Xavier, o Tiradentes, a maior figura moral 
eo herói da Inconfidência Mineira, o Brasil não deve esquecer 
que a tragédia das injustas e cruéis punições infligidas aos brasi- 
leiros que desejavam a independência do país, atingiu grande 
grupo de homens de valor, desterrados e conduzidos à morte por 
outros meios que não a forca. Além disso, a perseguição espiri- 
tual — note-se — matou patentes de vários deles e ainda no cár- 
cere levou ao falecimento Cláudio Manuel da Costa. 
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Alvarenga Peixoto morreu quatro meses após Tiradentes, 
no citado presídio de Ambaca, em Angola, precisamente aos 27 
de agosto de 1792. 


O nome legal de Alvarenga era Inácio José de Alvarenga 
e ele ajuntou na vida literária outro sobrenome ao seu, de famí- 
lia, escolhendo o Peixoto talvez para distinguir-se de Silva Alva- 
renga ou por motivos eufônicos, e por haverem existido, parece, 
Alvarengas Peixoto em séculos anteriores. Todavia, seu pai, seus 
tios e seus filhos só possuem o sobrenome Alvarenga, tendo os 
primeiros nascido em Braga, Portugal. Nessa cidade “faleceu de 
dor”, após a condenação do inconfidente, sua irmã Ana Bárbara 
Joaquina, que era freira. 


O conhecido inconfidente empregou o nome Peixoto, do- 
cumentadamente, pela primeira vez, em 1769, na poesia Entro 
pelo Uraguai: vejo a cultura, incluída em edição do poema Ura- 
guai, de José Basílio da Gama (ver Nota 1 no final do tex- 
to). Na indicação da autoria do soneto foi escrito: “do Doutor 
Inácio José de Alvarenga Peixoto, graduado na Faculdade de Leis 
pela Universidade de Coimbra". Todavia, em documentos ofi- 
ciais, antes e depois desse ano, figura apenas Alvarenga, inclusi- 
ve na sentença que condenou os inconfidentes, embora nos Au- 
tos de Devassa o poeta haja subscrito documentos como Alva- 
renga Peixoto. 


Na biografia que M. Rodrigues Lapa lançou em 1960, em 
coleção do Instituto Nacional do Livro (MEC-RJ), ele alude ao 
fato de que o importante inconfidente não tinha Peixoto em seu 
nome e passara a usar o sobrenome duplo por volta de 1769. 
Esse biógrafo e historiador português também confirma, por de- 
dução, o fato revelado pelo padre Ruela Pombo, em edição de 
seu livro (Luanda, 1932), que a data da morte do poeta foi a 
de 27 de agosto de 1792. Mas dizia Lapa que não conhecia a 
data de nascimento de Alvarenga no Rio, que ele julgava ter si- 
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do no final de 1743 ou preferentemente em 1744. Hoje já se 
sabe que não. 


Para concluir minhas pesquisas sobre o nome Alvarenga no 
do poeta, que me interessou por vários motivos, solicitei ao ge- 
nealogista Carlos Eduardo Barata que me obtivesse dados sobre 
a família de Inácio José de Alvarenga. Ele conseguiu em arqui- 
vos (sobretudo no genealógico de Gilson Nazareth) a obtenção 
da data do nascimento e de seu batismo, efetuado na Irmanda- 
de de Nossa Senhora da Candelária, no Rio de Janeiro, confor- 
me consta no livro 6º de Batismos, página 91, verso, em 27 de 
março de 1742. O nascimento teria ocorrido em 1 de fevereiro 
do mesmo ano. Era filho de Simão de Alvarenga — talvez tam- 
bém dito de Alvarenga Braga por ter nascido em Braga, Portu- 
gal — e de Angela Micaela da Cunha Nogueira, carioca da Can- 
delária. Casaram-se no Rio em 21 de novembro de 1739. O paí 
viera cedo para o Rio de Janeiro onde faleceu em 30 de junho 
de 1743, conforme documento na Irmandade da Candelária, no 
livro 9, folha 265, verso. 


O acórdão de condenação “declarava o réu infame e os seus 
filhos e netos tendo-os, e os seus bens por confiscados para o Fis- 
co e Câmara Real’. Disso resultou um clima de perseguição tam- 
bém a parentes colaterais, havendo alguns que mudaram de so- 
brenome, por decênios, para evitar esse mal estar. 


Este conferencista disso sabe através de depoimento dado 
pelo Major da Guarda Imperial, no Rio de Janeiro, José Joaquim 
Pereira Codeço, já em sua velhice, em fala à sua neta Dolores 
Alvarenga Barata, que veio a casar-se com um meu tio Emma- 
nuel A. de Mello Freire Barata, oficial do Exército. O Major Co- 
deço era monarquista com brasões d'armas, filho de Cândido 
Alvarenga, o qual batizou os filhos só com o sobrenome Code- 
ço, de origem materna, por motivo das citadas perseguições. O 


ALERJ 91 COLEÇÃO TIRADENTES 


MARIO BARATA 


mesmo registro ocorreu pois com o irmão do primeiro, José Ale- 
xandre Pereira Codeço. 


Ambos os irmãos voltaram a ter o Alvarenga no nome de 
família, possivelmente ao batizarem os seus filhos, na segunda. 
metade do século XIX. A tradição firme na família é de que se- 
riam patentes laterais do inconfidente, e o clima de perseguição 

olítica, ainda generalizado, os alcançava, mesmo não sendo fi- 
[kos e netos do revolucionário do século XVIII. 


Esse clima levou-os à troca de nomes. Tal situação socioló- 
gica (o clima de medo e perseguição política), de tradição colo- 
nialista, implicava na existência de estruturas retardatárias no país, 
mesmo após a Independência. 


Esses arcaísmos confirmam serem grandes em proporção a 
rigidez das estruturas brasileiras e sua continuidade no tempo: 
retardaram as transformações da civilização no Brasil e situam-se 
entre os legados negativos dos portugueses para nós. Os legados 
positivos porém são muitos e merecem o nosso apoio à configu- 
ração lusa (hoje deve ser lusófila) do nosso país. 


Os estudiosos da poesia de Alvarenga Peixoto e da partici- 
pação deste na Inconfidência Mineira sabiam que ele nascera no 
Rio de Janeiro, conhecimento em parte proveniente de dados 
fornecidos pela Universidade de Coimbra, onde estudou leis. To- 
davia, como observou em 1918 Alberto Faria — industrial dou- 
blé de erudito, que veio a ser membro da Academia Brasileira 
de Letras e proprietário de um dos mais belos palacetes neoclás- 
sicos de Petrópolis — em seu livro Aérides, cita que “a biogra- 
fia de Alvarenga na parte anterior à Inconfidência era pratica- 
mente desconhecida”. Rodrigues Lapa, em Vida e Obra de Al- 
varenga Peixoto, já referida, menciona Faria e continua: “du- 
tante 40 anos, os biógrafos nada mais fizeram do que dar-lhe 
razão, limitando-se a carrear as inverdades que uma crítica mai 
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informada tinha feito pesar sobre o poeta-inconfidente. Tudo 
isso devido a uma lamentável opção: o não aproveitamento dos 
documentos que jazem no pó dos arquivos, sem os quais.não 
se pode fazer história. São esses documentos que nos permitem 


esclarecer agora alguns pontos fundamentais da sua bi tá 
(página IX do prefácio do livro). Pee 


Realmente o autor coligiu numerosos documentos que tra- 
zem esclarecimentos sobre o decorrer da vida de Alvarenga. Con- 
sidera que ele teria feito os estudos menores em colégio de Bra- 
ga, e diz: “O mesmo fez mais tarde um parente seu, Miguel 
de Alvaren: a Prága; natural do Rio, em fevereiro de 1770, com 
nove anos de idade, ao se passar ao Reino, matriculando-se mais 
tarde na Universidade de Coimbra” (página X, com referência 
a documento probativo). 


“Que a hipótese não é desarrazoada prova-o um passo das 
memórias particulares do Dr. Inácio José Peixoto, guardadas em 
dois manuscritos da Biblioteca Municipal de Braga...”, o qual 
diz: “Um destes réus foi Inácio José de Alvarenga, bacharel e 
ouvidor que foi nas Minas poeta famoso criado aqui em Braga”. 
Lapa prossegue: “'A mesma notícia com alterações vem no ma- 
nuscrito 858 (sem paginação) da mesma biblioteca: Entre estes 
réus foi o célebre Inácio José de Alvarenga, aqui criado em Bra- 
8a, mas era nascido da América...” ” Lapa a seguir opina: “O 
testemunho aumenta de valor, pelo fato de o Sr. Peixoto ser mais 
velho que o nosso Alvarenga”. E prossegue: “Por conseguinte 
não estamos certos se Alvarenga Peixoto teria ido do Rio ou de 
Braga a fregientar em 1760 a Universidade de Coimbra, mas 
pelo testemunho que acabamos de aduzir, inclinamo-nos para 
Braga. Aliás, na própria inquirição, pata os lugares de Letras 
em 1767, uma testemunha declarou conhecer que o habilitando 
assistira alguns anos em Braga: outra disse ter notícia de que ele 
fora a Portugal e estivera algum tempo naquela cidade” (pági- 
na X, com referências documentais). 
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De passagem, note-se a coincidência desse Dr. Peixoto ter 
os prenomes Inácio José, como o inconfidente, a não ser que um 
lapso de tipografia haja mudado o nome do escritor bragarense. 
Teria o Peixoto deste ajudado o uso do sobrenome Peixoto no 


do poeta brasileiro, que o português parecia conhecer de perto, 


pois dá indicações sobre a vida pregressa do mesmo em Braga? 


Rodrigues Lapa afirma que Alvarenga interrompeu os estu- 
dos em Coimbra em fins de outubro ou princípios de novembro 
de 1761 indo ao Rio de Janeiro, conforme passaporte relaciona- 
do no Arquivo da Torre do Tombo, em Lisboa, regressando em 
1763, e retomando os estudos em outubro, sem outra interrup- 
ção até o final, em meados de 1766. “Em 3 de fevereiro de 1767 
tomava o grau de doutor em Leis. Foi aluno distinto. Opositor 
às cadeiras de Leis, quando tomou grau, deram-lhe a regência 
da cadeira de Instituta, que continuou por alguns meses’ (pá- 
gina XI). Com espírito crítico, Lapa diz, a seguir, que Alvaren- 
ga “foi um aluno aplicado, numa escola bastante ruim”’ e cita 
Dumouriez: “Esta Universidade contém mais de 4000 escola- 
res que passam a vida na dissipação...” (página XIV). Depois 
refere que ao fazer Alvarenga o seu concurso para os lugares da 
magistratura, o poeta João Xavier de Matos o saudou com o so- 
neto publicado em Rimas, que inicia: 


“Vai, 6 sábio Alvarenga, expende, ousado, 
para o ponto as doutrinas terminantes, 
que a vencer em batalhas similhantes 

já vens do campo delas costumado. 


Vai, que Minerva o dom te há preparado 
a. » 
que só concede aos seus heróis Atlantes. 


Entre fins de 1768 e início de 1769, Alvarenga teria sido 
nomeado Juiz de Fora da Vila de Sintra, tomando posse no iní- 
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cio de 1769, exercendo aí a magistratura até dezembro de 1772. 
Em 1776 partia para o Brasil. Segundo o dicionarista de litera- 
tura Sacramento Blake, nesse ano traduzira a tragédia Merope, 
de Maffei, e se oferece, em sua chegada de Lisboa ao Rio 
de Janeiro, ao Vice-Rei Marquês do Lavradio, de quem ele con- 
quistara a amizade e estima. Blake refere também o drama 
Enéias no Lácio, composto em verso nas Minas Gerais. Não há 
dele notícia”. Outros falam que Enéias no Lácio foi, como Me- 
fope, representado no Rio de Janeiro. 


Tinha sido nomeado ouvidor na comarca do Rio das Mortes 
e partiu para São João Del Rei. Ali, casa-se em 1781 com Bárba- 
ra Heliodora, dois anos após o nascimento de sua filha Maria Efi- 
gênia. Teve depois três a Terminado o período dessa ma- 
gistratura passou à produção agrícola e mineral. Ao ser preso ti- 
nha 120 escravos, e a legislação portuguesa permitiu, após a sen- 
tença condenatória que incluía o confisco, a divisão de seus bens 
com a sua esposa, a qual porém ainda por muitos anos pagaria 
dívidas — verdadeiras ou pretensas — E seu marido, como res- 
ponsabilidade dela nos bens comuns. 


Para o seu biógrafo Rodrigues Lapa, desde a estada de Al- 
varenga em Sintra, “este já se anunciava como iria ser para o 
futuro, uma existência tomada do delírio das grandezas, sem ti- 
no, sem governo”... “deve porém dizer-se, em seu abono, que 
nunca negou nenhuma das suas numerosas dívidas, e também 
é justo reconhecer que às vezes se endividava ou se comprome- 
tia, para valer, com amigos, que nem sempre lhe agradeciam. 
Era largo e também generoso de condição” (página XXV). E ano- 
ta que certa vez reconheceu dívida a credor que havia perdido 
recibos de crédito, e Alvarenga havia sido cientificado disso. Tam- 
bém o seu amor à família ficou patente. 


Como era característico nos poetas da época ocorrem em sua 
obra várias poesias de elogio a potentados. Mas também em uma 
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ou outra aflora a confiança na força autônoma do Brasil, e uma 
delas foi reproduzida nos Autos de Devassa como comprova- 
ção de sua tendência à revolta contra a subordinação a Portugal. 
Certas verificações iluministas surgem nessa ode, que diz: 


“A herdada nobreza 

aumenta, mas não dá merecimento; 

dos heróis a grandeza 

deve-se a0 braço, deve-se ao talento; 

e assim foi que, alcançando o seu destino, 
deu leis ao mundo o cidadão de Arpino.” 


Alvarenga Peixoto, conforme surge na sentença condena- 
tória, sugeriu que se adotasse o verso de Virgílio, de uma das 
éclogas — “Liberdade ainda que tardia’ — para a bandeira da 
república a ser criada. Também propôs que nesse símbolo figu- 
rasse a imagem de uma mulher com as mãos se libertando de 
algemas quebradas. 


Sendo um dos chefes da Inconfidência ele também defen- 
deu que se fosse necessário, para garantir a vitória das tropas re- 
volucionárias contra as de Portugal, se deveria dar liberdade aos 
escravos críoulos e mulatos, ousando essa atitude libertária al- 
guns anos antes das sublevações negras do Haiti-São Domingos 
e do início da abolição nas Américas. Ernesto Ennes e outros es- 
tudíosos da abolição da nossa escravatura citam esse passo como 
importante precedente da tendência à libertação dos cativos. O 
fato de Alvarenga ter uma meia-irmã por parte de pai com uma 
escrava — e deste último haver libertado essa mãe — pode ter 
marcado no inconfidente maior compreensão humana em rela- 
ção à raça negra. 


Para apontar o nacionalismo brasileiro crescente na época 
e nos homens da Inconfidência Mineira pode-se dizer, baseado 


em um comentador do livro de Joaquim Noberto de Souza e Sil- 
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va, Obras Poéticas de Alvarenga Peixoto (Paris, 186 7). que 
O poeta teve resumida uma sua poesia (página 257), pelo analis- 
ta, da seguinte maneira: ... “concluí pedindo ao céu que só lhe 


permitisse ver o dia em que o filho do herói fosse convidado a 
teinar sobre a sua pátria”. 


| Nascido Alvarenga no Rio de Janeiro e havendo também 
inconfidentes nascidos em São Paulo, todos se reunindo aos oti- 
ginados nas Minas Gerais, caracteriza-se que o movimento da In- 
confidência Mineira foi um fato nacional pela sua estruturação 
histórica e pelas suas consegiências. Atividades de Tiradentes 
no Rio de Janeiro, ainda em 1788, ligavam-se à conspiração. 


Uma das iniciativas mais significativas e úteis neste bicen- 
tenário do martírio de Tiradentes foi o lançamento, em diversas 
edições, de Tiradentes — A Sentença, promovido pela Mesa 
Diretora da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, 
consciente do sentido nacional da importante efeméride, assi- 


nalando a trágica morte do grande herói brasileiro (sobre a con- 
tribuição do Instituto Histórico, ver Nota 2, no final do texto). 


O fracasso do objetivo, no século XVIII, daquele movimen- 
to, não implicou na anulação de sua significação libertária e das 
consequências que a mesma teve na História do Brasil. 


NOTA 1 (Página 90) 


| Em relação ao soneto de Alvarenga Peixoto sobre O Ura- 
guai, de José Basílio da Gama, não se pode deixar de destacar 
a importância do soneto e sobretudo do poema para a História 
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da Arte. Este soneto, no término do Canto IV e em todo o Can- 
to final, o V, revela o impacto visual de importante templo e 
descreve os seus arcos, colunas e pintura da abóboda nele exis- 
tente. Deve tratar-se da Igreja de São Miguel das Missões, cujas 
tuínas são hoje Monumento da Humanidade, na classificação da 
UNESCO. 


Da primeira edição de O Uraguaí, impressa na Régia Ofi- 
cina Tipográfica de Lisboa, em 1769, há exemplar no IHGB (Co- 
leção Manuel Barata, da Biblioteca). O poema foi dedicado a 
Francisco Xavier de Mendonça Furtado, Secretário de Estado de 
Sua Majestade Fidelíssima, etc., etc., irmão de Pombal. Ele fora 
Governador e Capitão-General das Capitanias do Grão Pará e 
Maranhão. 


Os versos 3 e 4 do soneto de Alvarenga Peixoto dizem: 


“Mas chego ao templo majestoso e paro, 
Embebido nos rasgos da pintura.” 


Deixando de lado o “lacrimoso caso de Lindóia”” e outras 
partes do poema, Alvarenga foi direto à presença da obra de ar- 
te plástica e pictórica, que ilumina a apoteose de O Uraguai. 
Temos aqui, na literatura brasileira, um de seus casos mais ex- 
pressivos de visualidade de dois poetas e de sua capacidade de 
transposição do plano literário para o visual (e vice-versa), ba- 
seados em impactos que receberam as suas sensibilidades das ar- 
tes plásticas. Alvarenga mantém a glorificação do visual expres- 
sa por Basílio, porque compreende que um templo pode ser ma- 
jestoso, isto é, ter grandeza em vários sentidos. Basílio estivera 
no território das Missões. Alvarenga pôde sentir-lhe a beleza plás- 
tica e fazer a síntese de sua transposição através, certamente, de 
Aa com templos do Rio de Janeiro, de Braga e de 

isboa. 
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NOTA 2 (Página 97) 


Entre os documentos do arquivo do IHGB estão Dez Códi- 
ces de Autos de Seqüestro dos Bens dos Inconfidentes e apó- 
grafo das Cartas Chilenas (sabe-se que entre os outros apó- 
grafos do século XVIII existentes, há um na Biblioteca Pública 
do Pará). Ocorrem igualmente dois ou três itens relativos a Al- 


varenga Peixoto. A propósito, Herculano Mathias vem estudan- 
do os citados apógrafos. 


O IHGB teve dois sócios que haviam sido inconfidentes: 

José Resende Costa Filho e padre Manuel Rodrigues da Costa, 

aos quais a instituição solicitou testemunho sobre o movimento 

mineiro, o que também fez a Baltazar da Silva Lisboa, pois, co- 

mo presidente do Senado da Câmara do Rio de Janeiro, “pre- 

senciara por dever do ofício” suplício de Tiradentes. Mas no 

* dizer da Comissão de História do IHGB, em 1989, Baltazar não 
teria respondido ao pedido. 


Os textos dos dois primeiros foram publicados na Revista 
do Instituto em 1846. A eleição dos dois ex-inconfidentes, se- 
gundo o IHGB na época, foi prova da “muito especial estima 
e consideração em que tem os dois únicos representantes que ora 
existem, das patrióticas tentativas de 1788”. 


Em relação aos dias de hoje observe-se que em 3 de agosto 
de 1988 o IHGB realizou sessão solene comemorativa do bicen- 
tenário da Inconfidência Mineira, acompanhado de exposição 
documental. 


Com o objetivo de facilitar aos estudiosos um acompanha- 
mento do que já foi publicado pelo Instituto Histórico e Geo- 
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a NOAS E ESTUDO o 
ANEXO 


gráfico Brasileiro relativamente a essa Inconfidência, listamos a 
seguir, por ordem alfabética de autores, uma seqüência do índi- 
ce temático que existe no IHGB, sobre os assuntos abordados 
em publicações do referido Instituto. 


A INCONFIDÊNCIA MINEIRA 


SELEÇÃO DE ÍNDICE TEMÁTICO 


— BELLO, L. de Oliveira. Cronologia da Vida de Tiradentes, 
à Luz de Documentos. v. 199, 1948, Abr/Jun, p. 3-14. 


— CALMON, Pedro. A América Não Pode Viver de sua Própria 
História. A Influência Francesa na Conjuração Mineira. Tomo 
Especial, CIHA, v. 5, 1922, p. 507-525. 


— CARVALHO, Côn. José G. Vidigal de. Os Conjurados de 
1789 e a Escravidão. Rev. do IHGB, v. 363, abril-junho 1989, | 
Pp. 199-208. li 
| 

| 


— CASTRO, José de. Cartas do Conde de Resende em 9/3 e 
23/10 de 1790 sobre a Conjuração de Minas Gerais. Tomo 37, ; 
1.º parte, 1874, p. 6-12. i 


— COSTA, José de Rezende. Conspiração em Minas Gerais em 
1788 para a Independência. Tomo 8, 1846, p. 297. 


— COSTA FILHO, Miguel. Minas, Fazendas e Outros Bens de 
Alvarenga Peixoto e Bárbara Heliodora. v. 239, 1958, p. 138-151. 


— DESTERRO, Frei J. C. de Jesus Maria do. Memótia do Éxito 
que teve a Conjuração de Minas e dos Feitos a Ela Ácontecidos 
Nesta Cidade do Rio de Janeiro, Desde o Dia 17 até 26/4/1 792. 
Tomo 44, 12 parte, 1881, p. 140-160. 
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— O1LH.G.B. e a Inconfidência Mineira. Rev. IHGB, v. 363, 
abril-junho de 1989, pp. 181-198. 


— LEITE, Aureliano. À Figura Feminina da Inconfidência Mi- 
neira. v. 215, 1952, p. 223-229. 


— MATHIAS, Herculano Gomes. Inconfidência e Inconfiden- 
tes. Tomo Especial, HCTrans, v. 3, 1963, p. 225-298. 


— OLIVEIRA, Tarquinio José Barbosa de. Secretismo e Inconfi- 
dência. v. 324, 1979, p. 336-356. 


— SANTOS, Lúcio José dos. A Inconfidência Mineira e o Papel 
de Tiradentes. Tomo Especial, GIHA, v. 3, 1922, p. 479-823. 


— SENNA, Nelson de. Inconfidentes Mineiros Desterrados da 
Pátria. v. 166, 2.º parte, 1932, p. 583-602. 


— SILVA, J.N.S. Tiradentes Perante os Historiadores do seu 
Tempo. Tomo 44, 1.º parte, 1881, p. 131-139. 


— SOUTHEY, Roberto. Conspiração em Minas Gerais em 1788 
para a Independência do Brasil. Tomo 8, 1846, p. 297-310. 


— VALLADÃO, Alfredo. A Inconfidência Mineira — Congre- 
gados a Sentimento Cívico e Religioso. v. 228, 1955, p. 290-303. 


— VÁRIOS. Inconfidentes de 1789. Tomo 44, 1.º parte, 1881, 
p. 161-186. 


— VASCONCELOS, Luís de. Documentos Sobre a Conjuração 
de Tiradentes — Correspondência do Vice-Rei L. de Vasconce- 
los com o Ministro Tomo 30, 1867, p. 190. 
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— VASCONCELOS, L. de. Correspondência do Vice-Rei L. de 
gs com a Corte de Lisboa. Tomo 32, 1.º parte, 1860 
p. 263. 


TRABALHOS SEM AUTORIA ESPECIFICADA: 


— Ultimos Momentos dos Inconfidentes de 1789, pelo Frade que 
os Assisti de Confissão. Tomo 44, 1.4 parte, 1881, p. 161-186. 
— Conjuração Mineira, Prêmio de Uma Traição. Tomo 55, 1.º 
parte, 1892, p. 402-406. 


— Inconfidência Mineira. Tomo 64, 1.º parte, 1901, p. 85-178;. 
Tomo 66, 1.º parte, 1903, p. 286-323 


— O Instituto Histórico e os Inconfidentes. y, 17, 1936, p. 73-90. 
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MÁRIO BARATA, nasceu no 
Rio de Janeiro, RJ, em 
20/09/1920, filho de Hamilton 
Barata e Maria Augusta Corrêa. 

Mário Antônio Barata fez o 
curso secundário no Instituto La- 
Fayette e no Colégio Pedro IJ. 
Diplomado pelo Curso de Mu- 
seus do Museu Histórico Nacio- 
nal (1940). Bacharel e licencia- 
do em Ciências Sociais pela Fa- 
culdade Nacional de Filosofia da 

qe U.B. (1942), nela fez o Curso de 
Didática Geral e Especial de Geografia e História (1 944). Como 
disciplina avulsa cursou ali História Antiga e Medieval (1944). 
Licenciou-se em Letras e História da Arte na Universidade de Paris 
(Sorbonne) e diplomou-se pelo Instituto de Estudos Políticos da 
mesma Universidade (1948). Cursou a Escola do Louvre 
(1947/1948) e Etnologia no Museu do Homem, em Paris ( 1947). 
Livre-docente e doutor em História da Arte pela Escola Nacio- 
nal de Belas Artes (1954). Aspirante a Oficial de Artilharia pelo 
CPOR (1945), após período de soldado convocado para a 22 Guer- 
ra Mundial. 

Conservador, por concurso (1º lugar), no MEC (Museu Na- 
cional de Belas Artes e Patrimônio Histórico e Artístico Nacio- 
nal), de 1943 a 1954. Professor Adjunto de Artes Menores do 
Curso de Museologia (MHN - Museu Histórico Nacional e Uni- 
Rio), de 1945 a 1989. Catedrático de História da Arte, por con- 
curso (1955), na Escola Nacional de Belas Artes e, desde 1981, 
no Mestrado de História da UERJ (até 1990). Agraciado em 1992 
com o Título de Professor Emérito da UFRJ, indicado pelo IFCS 
- Instituto de Filosofia e Ciências Sociais e pela Escola de Belas 
Artes. Examinou concursos para professor titular e assistente na 
USP, UFRS, UFMG e UFRJ, em Arquitetura, Filosofia, Comu- 
nicação e Artes. Examinador de teses de doutorado e mestrado. 


| 
| 
' 
É 
! 
Ê 


Pertence à Academia Portuguesa da História (sócio de nú- 
mero), à Academia de Belas Artes de Lisboa, aos Institutos His- 
tóricos do Pará e do RJ, ao Instituto Arqueológico Pernambuca- 
no. Membro do Comitê Diretor da Associação de Cultura Franco- 


Brasileira e do Instituto Cultural Brasil-Alemanha. Foi Diretor- - 


Geral da Associação de Museus de Arte do Brasil, Vice-presidente 
da Associação Nacional de Pesquisadores de Artes Plásticas 
(1988/1991). Foi um dos fundadores, no Louvre, do ICOM - 
International Council of Museuns (1946). Participou de Congres- 
sos Internacionais de História e História da Arte no Brasil, na 
Europa, nos EUA, México e Venezuela, e da Reunião de Estu- 
dos de Peritos da UNESCO para a cultura da América Latina 
(Quito, 1970), com trabalho publicado em America Latina en 
sus Artes (Paris/ México, UNESCO, 1974). Foi relator no Coló- 
quio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros, na Bahia (1959), 
bolsista da Fundação Gulbenkian em Portugal, membro do Júri 
da Bienal de Paris (1961 e 1969), Vice-presidente da Associa- 
tion Internationale des Critiques d' Art (Paris), membro do seu 
Conselho de Administração e Secretário Regional para a Améri- 
ca Latina. Secretário da Comissão do IBECC - Instituto Brasilei- 
ro de Ciência e Cultura, para a construção do pavilhão do Brasil 
na Cidade Universitária de Paris. 

Sócio efetivo do IHGB - Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileito, em 27/09/1961, passou a benemérito em 13/07/1988. 

Colaborador do Handbook of Latin American Studies. Mem- 
bro da Seção Brasileira do ICOMOS - International Council of 
Monuments. Tem colaborado em jornais e revistas. Crítico de 
arte do Diário de Notícias, Última Hora, e Jornal do Comércio 
RJ e da revista Colóquio Artes. Presidiu no IHGB o Congresso 
de História da República (1989). Autor dos livros: Ensaios de 
Numismática e Ourivesaria, RJ, Pongetti, 1946 — Conceito atual 
da natureza da escultura, RJ, 1952 — Azulejos no Brasil — Sé- 
culos XVII, XVIII e XIX - RJ, 1955 —Presença de Assis Cha- 
teaubriand na Vida Brasileira, SP, Martins, 1971 — Escola Poli- 
técnica do Largo de S. Francisco, Berço da Engenharia Brasilei- 
ra, RJ, AAApICE, 1973 — Igreja da Ordem 3? da Penitência 


A oa Janeiro, Agir 1975 — Poder e Independência no Grão- 
kegi elém, CEC, 1975 = Arte Moderna no Salão Nacional 
E urare, 1983) — Djanira: Acervo do M.N.B.A. » RJ. Colo- 
a a, 985 — R. Burle Marx, RJ/ Brasília, Alumbramento. 1986 

em capítulos em obras coletivas: História Geral da Civiliza ão 
EaD — O Brasil Monárquico, S. Paulo, 1967; História Ce. 
7 a Árte no Brasil, SP. 1983; Enciclopédia Ilustrada do Brasil 
H, 1982; Instituto Histórico e Geográfico Brasileito: 150 anos. 
Ea 1988; Banana una Comunidad, Madrid, 1989. Além 
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“A DEVASSA DA DEVASSA” 
de Kenneth Maxwell — Estudo 


O engodo começa pelo título — A Devassa da Devassa 
— escolhido com engenho e arte, para ludibriar os leitores. A 
editora conseguiu seu intento: larga vendagem. Entretanto, te- 
nho para mim que o Autor não leu os Autos de Devassa. Se 
os leu, fê-lo à voil d'oiseau. Estou absolutamente convencido des- 
ta verdade. A leitura minuciosa dos Autos representa realmente 
esforço penoso. 


Para escrever A Devassa da Devassa, o Autor leu muito 
e pesquisou bastante. A visão do Século XVIII que apresenta, 
com levantamento social da época, torna valioso o seu trabalho, 
sem dúvida alguma. Mas, a análise que apresenta do movimen- 
to que ficou na História com o nome de Inconfidência Mineira 
é sumamente falha e dá a impressão nítida de que o Autor real- 
mente não leu os Autos de Devassa. Sua fonte principal, a His- 
tória da Conjuração Mineira, de Joaquim Norberto de Souza 
Silva, não figura na relação final dos trabalhos publicados, nem 
na lista de fontes secundárias. Outra fonte, o livro A Idéia Re- 
publicana no Brasil, de José Domingos Codeceira, também não 
figura nas aludidas relações. 


A maneira como apresenta os personagens da Inconfidên- 
cia Mineira, tanto os que denomina ativistas, como os que cha- 
ma de magnatas, é de uma simpleza inacreditável. A designa- 
ção magnatas, o Autor a titou do ofício em que o Visconde de 
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Barbacena fez a primeira comunicação sobre a conjuração e, na- 
turalmente, por ser a primeira, repleta de falhas históricas. Nes- 
se ofício é que o Visconde afirma que a conjuração foi tramada 


por “poderosos magnatas do país"”.! 


Vejamos como apresenta os principais elementos da cons- 
piração. O Alferes Silva Xavier estava “tão indignado com a par- 
cialidade do governador em relação a seus favoritos (perda do 
comando da Mantiqueira e falta de promoções), que falava aber- 
tamente em rebelião”.2 


Alvarenga Peixoto envolveu-se na conspiração por motiva- 
ção “mais direta”: “Há muito tempo endividado, em 1788 es- 
tava diante de uma situação crítica. O fracasso de caras instala- 
ções hidráulicas realizadas nas suas lavras auríferas, lavras que 
não davam resultados compensadores, juntou-se à sua vertigi- 
nosa lista de dívidas...” “Havia ação pendente da Junta de Co- 


mércio de Lisboa para cobrança de 11:193$507... Em 1788 che- 
gou às raias do desespero”.3 


Antes de continuarmos, queremos comentar dos equívocos 
do Autor, nas suas referências a Alvarenga. O primeiro diz res- 
peito às dívidas do poeta. O segundo refere-se às suas lavras de 


ouro. O sr. Kenneth Maxwell espantou-se com a cobrança de uma 
dívida de 11:193$507. Realmente a dívida era grande. Mas Al- 
varenga sempre deveu muito, sempre recorreu aos capitalistas, 
desde os tempos de estudante. Segundo informa M. Rodrigues 
Lapa, quando embarcou para o Brasil, em 1775, nomeado Ou- 
vidor da Comarca do Rio das Mortes, sua dívida era bem maior, 
sobretudo com dois capitalistas, Dionísio Chevalier e Bento Roiz 
de Macedo. E não tinha, então, o patrimônio que possuía em 
1788, representado por fazendas, minas de ouro, engenho em 
franca produção, lavoura, etc. Segundo Lapa, o maior aperto fi- 
nanceiro, passou-o Alvarenga em 1782, quando aqueles dois cre- 
dores cobraram guas dívidas. 
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Outro equívoco está justamente nas informações do Aut 
sobre as lavras de ouro. Ele não esclarece a fonte onde obt i 
tais informações, mas a verdade é que não são exatas. N a 
lavras de Alvarenga tinham sido tão produtivas. Em 1795, Bár 
bara Eliodora dirigiu apelo a João Rodrigues de Macedo, para 
que o amigo e compadre arrematasse a metade dos bens ea 
varenga, levada à praça. Ela receava um sócio estranho. Macedo 
atendeu 20 apelo e fez a arrematação, Pouco depois com 
cesso de despesas e sobretudo com a'sangria feita pelo Ouvidor 
Mainitti, viu-se João Rodrigues de Macedo em delicada situação 
financeira. Foi quando lhe valeu a sociedade nas minas de di 
deixadas por Alvarenga. Em 1798, a mina do Baú dava a cada 
E 1.074 oitavas de ouro, o que representava uma produção 

e quase oito quilos de ouro. No mesmo ano, a mina da Boa 
Vista produziu 2.473 oitavas de ouro, isto é quase no il 
do precioso metal. ` j Pe 


( iveira Ro. Im tentou obter do V isconde de Barbacena a tevo- 


gação da ordem do seu banimento, sem êxito, e sua mágoa levou- 
o — aparentemente — a aderir à conspiração”.5 


O Pe. Carlos Correia de Toledo era parte do grupo clerical 
um “dos mais sérios e imediatamente afetados pelas instruções 
de Melo e Castro”. Era um dos típicos “vigários paroquiais” (sic) 
que, como dizia o ministro, “com excessivas e intoleráveis con- 
tribuições””, “até agora tem oprimido e vexado o povo e estava 


sob ameaça de inteira e geral do 
] al reforma” que Melo 
determinava.s ER 


Francisco de Paula Freire de Andrada era comandante da 
tropa acusada por Melo e Castro de ‘‘abomináveis extorsões e 
assaltos armados”... “responsáveis parciais pelo calamitoso estado 
da Fazenda em Minas'”. Além disso as promoções de protegidos 
da Cunha Menezes, os choques do ex-governador com os magis- 
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trados e as medidas tomadas contra seu padrasto “tinham per- 
turbado Freire de Andrada”. Mais ainda: a 1º de outubro de 
1788, sob a presidência de Barbacena, a Junta da Fazenda rece- 
beu um relatório sobre comissões militares, com elevação do mon- 
tante a ser pago, tendo a Junta determinado a suspensão dos pa- 
gamentos até a confirmação das comissões, e as listas haviam si- 
do preparadas por Freire de Andrada.” 


Depois desta relação dos chamados ativistas, seguem-se os 
outros: Domingos de Abreu Vieira-estava em dívida'com a fa- 
zenda real, devia 197:867$375 do contrato. “É evidente que o 
velho e respeitado negociante português envolveu-se na conspi- 
ração só por um motivo: porque ela proporcionava um meio de 
eliminar suas dívidas."'8 


Silvério dos Reis sentia-se “particularmente descontente com 
a abolição dos Regimentos Auxiliares criados por Cunha Mene- 
zes. Sua apreciada comissão (?) fora dada pelo antigo governa- 
dor e, juntamente com seu regimento, seria declarada nula e sem 


valor”.9 


“Pamplona estava pesadamente endividado”.10 


Nós poderíamos perfeitamente atribuir a Mr. Kenneth Max- 
well aquilo que Montaigne escreveu referindo-se a Giucciardi: 
“Nunca imputou nada à virtude, à religião, ou à consciência, 
pelo contrário, descobriu em cada ato ou a ambição, ou o espíti- 
to de lucro”. 


O que importa para o Autor é conhecer as causas econômi- 
cas. Será esse o melhor caminho para se explicar os fatos históri- 
cos? Essa unilateralidade não prejudicará o conhecimento da ver- 
dade histórica? Será que não existem outros valores? Meu Deus, 
gostaria de saber como Mr. Kenneth Maxwell explicaria a vida 
de um S. Francisco de Assis, de um S. Vicente de Paulo, de tan- 


tas outras figuras, cuja imagem a Igreja mantêm nos altares. É. 
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pa que ele coloque S. Francisco de Assis no nível de um 
Telígioso que visava ganhar o céu. 


m o Bloch, na sua obra Introdución a la Historia, co- 
enta: Em História, se falsearia gravemente o problema das 


Causas se se reduzir sempre t 
- odas as 
motivos”'.11 Pp partes a problema de 


Poderíamos dizer, seguindo os ensinamentos de Jean Da- 


niélou, que o sr. Kenneth M. ã “a 
c l axwell não desce “às pri 
verdadeiras da miséria humana”. Eis 


i Wilhelm Bauer, depois de causticante análise da concep- 
são materialista e econômica da História, afirma quea Tagilids. 
de dessa concepção foi reconhecida pelos próprios discípulos de 
Marx. E acrescenta: “Assim é que Ed Berstein afirma: “As cau- 
sas puramente econômicas criam, em primeiro lugar sóa dispo- 
sıção para a recepção de determinadas idéias; mas como se apre- 
sentam logo estas e que forma adotam, depende da cooperação 
de uma série completa de influências.” : 


Tem-se a impressão de que o Autor encara a História como 
uma espécie de ciência exata, na qual poderiam ser adotadas fór- 
mulas como esta: x+ y = conspiração. 


F no Gordon Childe, em interessante capítulo do livro Teotia 

a História, a que dá o título de “A História como secção 
da Ep Política”, escreve: “O epitáfio do Homem Econó- 
mico tot Já recentemente escrito”’.12 E conclui assim seu pensa- 
mento: “O Homem Econômico foi uma monstruosa abstração 


saída da imaginação dos humanistas itali imei 
; zinação anistas italianos e dos primeiros eco- 
nomistas políticos ingleses””.13 E Ee 


Deixemos de lado, porém, estas considerações, pois cum- 
pre analisar outros aspectos da obra. Inegável é o prestígio de 
r. Kenneth Maxwell. Pouco antes da publicação de A Devassa 
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da Devassa, o Jornal do Brasil, na edição de jo de setem- 
bro de 1977, noticiava o aparecimento da edição brasileira, em ; 
que o Autor provava que a suspensão da Derrama antecedeu de 
um dia a denúncia de Joaquim Silvério dos Reis. A nota do JB 
continuava: “é falsa a informação que se dá nas escolas, segun- 
do a qual de que Barbacena, avisado por Silvério suspendeu a 
Derrama.” Concluía assim a nota do JB: “Com a edição de A 
Devassa da Devassa começa já a ser reescrita a história da Incon- 


fidência Mineira”. 


Realmente, o Autor chama a atenção para a data da carta 
que o Visconde de Barbacena escreveu à Câmara de Vila Rica 
e às demais Câmaras, comunicando a suspensão da Derrama: 14 
de março de 1789. Ora, a denúncia verbal de Joaquim Silvério, 
segundo declaração escrita pelo mesmo Visconde, deu-se em 15 
de março. Logo, essa suspensão “foi determinada por outros mo- 
tivos e não para frustrar os planos dos inconfidentes . Assim 
— continua o Autor — “*a suspensão precedeu à denúncia, e 
não o oposto, como Barbacena afirmou””.14 


O Autor gasta boas páginas em considerações sobre sua gran- 
de descoberta: “A suposição de que a suspensão precedeu a de- 
núncia é apoiada por várias evidências” .15 


Pouco adiante afirma que a suspensão da Derrama deu-se 
“em fevereiro de 1789", mas não prova sua afirmação. 


Acontece que o sr. Kenneth Maxwell não tomou conheci- 
mento da correspondência enviada pelo Visconde de Barbacena 
ao seu tio, o Vice-Reí D. Luís de Vasconcelos e Sousa. Essa sor 
respondência só foi publicada em 1977, no vol. 8 dos Autos le 
Devassa. Na carta em que o Visconde comunica a denúncia 
de Joaquim Silvério, homem não confiável, 20 Vice-Rei, o Vis- 
conde confessa a perplexidade em que ficou, nos dois primeiros 
dias que se seguiram. Podia a denúncia ser falsa, mas podia ser 
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verdadeira. Refletiu muito em certos pormenores, nos últimos 
episódios e, afinal, sem ainda estar seguro sobre a veracidade ou 
não, a 17 de março, resolveu SispendE a Derrama. A Junta da 
Real Fazenda discutira o assunto, na sua última reunião, em 14 
de março, mas nada decidira. Na carta de 23 de março, que di- 
tígira ao Vice-Rei, informa que tomou a decisão de suspender 
a Derrama, ao fazer a comunicação à Câmara de Vila Rica, cercou- 
a de todos os disfarces, a fim de não ligar a suspensão da Derra- 
ma à denúncia de Joaquim Silvério. O Visconde faz claras alu- 
sões à carta dirigida à Câmara de Vila Rica e às demais câmaras, 
em que comunicava a suspensão da Derrama. Refere-se claramente 
aos disfarces empregados nesse sentido. Declara que não queria 
tornar público o verdadeiro motivo daquela suspensão. Textual- 
mente, o Visconde escreveu que, para evitar suspeitas, “tratara 
de aproveitar-se das razões que se opunham ao lançamento da 
dita”, “sem tornar público seu real motivo”. Acrescentou en- 
tão: “As cartas que dirigi à Câmara de Vila Rica e às demais cå- 
maras, comunicando a suspensão da Derrama, eu as acomodei 
às circunstâncias particulares que as promoveram e fiz servit do 
melhor modo ao intento a que me propus”. 


O Dr. Tarquínio J. B. de Oliveira, nas notas que escreveu 
para a edição dos Autos de Devessa, mostrou as razões que 
levaram o Visconde a proceder como o fez e procurou demons- 
trar que Barbacena escreveu a carta-circular às câmaras, no dia 
17 de março, colocando a data de 14. Mostrou ainda as razões 
die levaram o governador a assim proceder: “Barbacena ante- 

atou e deslocou a origem do ofício-circular, pois, tendo recebi- 
do a denúncia de Joaquim Silvério dos Reis, a 15 de março, aliás, 
acrescentada a 17 de março, o escreveu em Cachoeira do Cam- 
po, onde passara a residir, no mesmo dia 17 de março de 1789. 
Confirma-se isso pelo registro da mesma correspondência, na Cå- 
mara de Vila Rica, igualmente a 17 de março, Nas demais cå- 
maras a entrega do ofício foi registrada nas seguintes datas: 20 
de março (Sabará), 23 de março (São João e São José) e 24 de 
março (Serro). A antedatagem do ofício deve-se à simulação de 
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ligá-lo à reunião da Junta da Real Fazenda (14 de março), em 
que não se chegara a qualquer deliberação. A suspeita da verda- 
deira motivação não passaria despercebida, nos membros da junta 
da Real Fazenda, nem tampouco ao ex-Ouvidor Geral, Tomás 
Antônio Gonzaga. Este dirigiu-se imediatamente (18 de março) 
à Cachoeira do Campo, para uma longa e sutil entrevista com 
o Governador Capitão-General, prometendo voltar a vê-lo pou- 
cos dias depois. Somente a 25 de março, Barbacena daria ciência 
de todo o ocorrido ao Vice-Rei, Luís de Vasconcelos e Souza, ten- 
do na véspera chamado o Bispo de Mariana, D. Frei Domingos 
da Encarnação Pontével, para relatar sigilosamente a denúncia 
recebida. O atraso de uma semana e a cavilosidade do Visconde, 
adulterando intencionalmente datas e fatos, geraram a suspeita 
de que o tivesse tentado a clara insinuação feita por Gonzaga, 
na entrevista de 18 de março, de que os inconfidentes admitiam 
a hipótese de convertê-lo em rei na América. 17 


Ficaram bastante claros os disfarces empregados por Barba- 
cena. Comentando a dissimulação, às vezes exagerada de Barba- 
cena, escreveu o Dr. Tarquinio em outra nota: “Barbacena não 
tomou qualquer decisão na Junta de 14 de março. À surpresa 
desta, ao saber da suspensão da Derrama, em 17 de março, foi 
tal, que o Intendente Bandeira pretendeu exigir que aquela de- 
liberação extemporânea fosse ratificada publicamente na Junta 
da Real Fazenda, tendo Gonzaga o dissuadido da interpelação” 
(Inquirição de 3-02-1790).18 


Era tal a preocupação do Visconde em ocultar suas verda- 
deiras intenções que, em outra carta ao Vice-Rei, ao aludir à ne- 
cessidade da prisão dos inconfidentes, refere-se à conveniência 
da prisão debaixo do título de outra culpa, ““ou fingindo de- 
núncia de diamantes”. Ao pedir a remessa urgente de tropas 
para Minas Gerais, sugere o pretexto de ''manobras no sertão”. 
Ao referir-se a Tiradentes, em outra carta, usa a letra “A”. Esta 
carta está publicada no vol. 8 dos Autos, mas, inexplicavelmen- 
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te, os responsáveis pela edição substituír. “A” 
am a letra “A - 
lavra Autor”.19 i Poet 


Na cópia desta carta que tenho em meu arquivo, uma nota 
: e 
esclarece: “A letra ‘A’ refere-se ao Alferes Joaquim José.” Acres- 
centa esta nota que o disfarce era usado sempre na 
correspondência, 


_ E interessante registrar que, na correspondência de 25 de 
z de 1789, o que o Visconde acusa o recebimento da notí- 
cia da prisão i im Silvéri 
o p E Tiradentes e de Joaquim Silvério, escreveu: 

-me de que todo o disfarce ou segredo será já inútil”. 


Afinal, a grande descoberta de Kenneth Maxwell cai por 
terra como um balão vazio. 


Se a suspensão da Derrama não tivesse sido motivada pela 
denúncia de Joaquim Silvério, não haveria tazão para o Viscon- 
de insistir tanto no assunto. Suas alegações constantes do relató- 
rio dirigido ao ministro Martinho de Melo e Castro titam qual- 
quer dúvida a respeito: “É porém constante e considero prova- 
do que o lançamento da Derrama, que esperavam com brevida- 
de, era o apoio principal do seu atrevimento e o tempo designa- 
do para a revolução projetada; mas para que ela tivesse maior 
efeito antecipava-se a espalhar pelo povo a certeza e a injustiça 
da mesma Derrama, pintada com cores feias e sobre outras in- 
ventadas ou exageradas vexações”". Pouco adianta: “Assim é que 
veio também a justificar-se a primeira providência que julguei 
conveniente neste caso, que foi a de participar logo à Câmara 
de Vila Rica a resolução que tinha tomado de suspender o lança- 
mento da Derrama, até decisão de S. Majestade e depois às mais 
câmaras da Capitania, com a carta cuja cópia remeto a V. Exa 
a qual acomodei às circunstâncias particulares que a promove. 
ram, e a fiz surgir do melhor modo que me pareceu ao intento 
a que me propus, aproveitando-me contra os meus inimigos e 
do Estado das mesmas armas com que eles tinham contado atacar- 
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me, e fiz esta diligência, sem perda de um só dia, depois da pri- 
meira notícia ainda pouco crível do atentado...” 


Dá o Visconde a entender que correu o risco de ser a de- 
núncia sem fundamento; mas a providência tomada era “interi- 
na” e “setvi-me de motivo aparente para ela a permissão que 
me tinha pedido o Procurador da Fazenda para requerer na Jun- 
ta, em virtude de seu ofício, a Derrama competente acerca da 
execução da qual estou certo que ele próprio reconhecia graves 
dificuldades e não pareceu estranho que chegando eu a capacitar- 
me das razões que se opunham, ao lançamento dela e a querer 
tomar sobre mim a suspensão, me antecipando...” 


Depois de longas considerações, continua o Visconde: “Com 
esta barreira, separei muito os interesses do povo ainda submis- 
so, e incontaminado dos particulares dos seus amotinadores que, 
desde então, começaram a parecer esmorecidos... e cuidadosos 
em remover qualquer suspeita que tivessem dado seu anterior 
procedimento.” 


Continua o Visconde: “E, ou seja deste comportamento, 
ou do desarranjo que minha determinação causou às suas medi- 


das, tive a maior prova em uma, ao que parece, atrevida conver- 
sação de Gonzaga comigo mesmo, indo visitar-me no arraial da 
Cachoeira, onde eu estava, na qual começou a insinuar-me por 
me exagerar a obrigação em que me estava o povo de Vila Rica, 
pela suspensão da Derrama, acrescentando que queria levantar- 
me uma estátua”.20 ` 


Ora, via-se claramente, pelos trechos transcritos do longo 
relatório do Visconde, que ele sabia que a Derrama constituía 
o principal apoio dos amotinadores; que a suspensão da Derra- 
ma foi a primeira providência que tomou, “sem perda de um 
só dia”, depois da primeira notícia ainda pouco crível do aten- 
tado.” Acrescenta que essa providência deixou os amotinadores 


esmorecidos. 


S 120 COLEÇÃO TIRADENTES 


BICENTENÁRIO DE TIRADENTES — CONFERÊNCIAS E ESTUDO: 
S 


se reuna A ps a Inconfidência Mineira achava. 
urada, bem planejada, quando Ti é 

pla À o Tiradentes i 
encontrar-se com José Álvares Maciel, no Rio, ade ni 


mento. Norberto garante i i 
O O ga que foi Álvares Maciel qu 
teu Tiradentes à “idéia de libertação” 21 CNRS 


o a pensamento de Kenneth Maxwell é exatamen 
tradentes parece ter-se engajado efetivamente n 


de uma revolt i i i 
i a nacionalista, a partir de: 
Maciel).22 Rr Rd 


te o mesmo; 
a perspectiva 
versa” (com 


Em outro local ilianista é 
. , O brasilianista é categórico: “Maciel +; 
sido o lançador da idéia”'.23 Re ate 


Vamos demonstrar como os dois autores erraram: 


dna Ea que rered, parece que Norberto 
; eu o depoimento do português José i 

da e português José Joaquim 

3 eclarou o seguinte: Estava 

h ; : no camarote do tea- 

E em junho de 1788, quando entrou o Alferes Joa- 

duio osẹ. Assim que a platéia o viu, passou a vaiá-lo. Indagou 

ão o motivo daquela pateada a um oficial, e foi informado: 


é que ele “anda falando em sedicão” 
e sedição”, a fim de “fazer esta terra 


Ora, se em junho era Tiradentes tão conhecido do povo ca- 


ig Por suas pregações, como poderia ter-se convertido em agos- 
o, quando Álvares Maciel chegou da Europa? 


u — Não podemos evidentemente basear-nos nos depoi- 
mentos dos inconfidentes, tais e-tantas são as falsidades E 
PRS Mas, quando acontece uma concordância nas respostas 

s estavam incomunicáveis) podemos acreditar naquela infor- 
mação. Ora, Francisco de Paula, José Álvares Maciel Pe. Roli 
Francisco Antônio de Oliveira Lopes, Domingos de Abreu Viei. 
ra afirmaram ter sido Tiradentes o primeiro que lhes falara Ea 
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conspiração. Acrescente-se que Alvarenga, na primeira inquiri- 
ção, no Rio, afirmou que não conhecia o Alferes Joaquim José. 
Mas, na segunda, já narrava sobre a viagem do Alferes ao Rio, 
“para meter umas águas e fazer uns moinhos... e ver em que 
altura estavam os socorros que esperavam para fazer a 


república” .24 


III — José de Resende Costa (filho), depois de seu regresso 
ao Brasil, foi deputado à Assembléia Constituinte, em 1823, fez 
parte da 1º Legislatura da Câmera dos Deputados (1826) e, em 
1839, a pedido do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
escreveu umas informações sobre a Inconfidência Mineira. Entre 
outras coisas, declarou: “Tiradentes principiou a manifestar seus 
princípios no governo de Luís da Cunha Meneses..."'25 


Ora, o substituto do governador Luís da Cunha Meneses, 
o Visconde de Barbacena, viajou junto com Álvares Maciel, che- 
gou ao Rio juntamente com Maciel. Se Tiradentes principiou a 
pregar durante o governo de Luís da Cunha Meneses, não pode- 
ria ter-se convertido às idéias da independência, quando chega- 
va ao Rio o sucessor de Luís da Cunha Meneses. Não é lógico? 


IV — O Pe. Manuel Rodrigues da Costa foi uma vítima da 
Inconfidência Mineira. Foi condenado porque ficou provado que 
tinha conhecimento da conspiração e não a denunciou. Regres- 
sou do exílio em 1804, foi também deputado à Assembléia Cons- 
tituinte (1823) e eleito deputado à 12 legislatura da Câmara 
(1826). Vivia em sua fazenda do Registro Velho, perto de Bar- 
bacena. Faleceu em 1844. Anos depois de sua morte, o Pe. Joa- 
quim Camilo de Brito, vigário de Barbacena, publicou um arti- 
go em que relata suas conversas com o Pe. Manuel Rodrigues 
da Costa. Começava dizendo-se honrado em ter convivido com 
o Cônego Manuel Rodrigues da Costa, nos últimos cinco anos 
de sua vida. Refere-se ao colega de batina, como ““autoridade 
na matéria, não só por sua respeitabilidade, ilustração e critério, 


como por ter sido uma das vítimas do suspeitoso ódio da tirania 
5! 
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então reinante”. Pe. Joaquim reproduz as palavras ouvidas a res- 
peito de Tiradentes: “A alma do movimento, o Leônidas que 
preparava a elite dos novos espartanos para este grande cometi- 
mento, era o Alferes do Corpo Militar de Cavalaria Mineira, Joa- 
quim José da Silva Xavier. Era ele o único propagandista na Ca- 


Pitania e fora dela, para o que lhe davam facilidade as freqüen- 
tes viagens pela Capitania e à Corte” ,26 


V — Na noite de 17 para 18 e durante o dia 18 de abri 

c abril 

de 1792, foram recolhidos ao Oratório da Cadeia Pública do Rio 
os onze principais réus: Joaquim José da Silva Xavier, Franci 

de Paula Freire de Andrada, Alvarenga Peixoto, Jose Aline NO 

ciel, Luís Vaz de Toledo, José de Resende Costa (pai), José de 

pç (filho), Francisco Antônio de Oliveira Lopes, Do- 

mingos de Abreu Vieira, Domingos Vidal de Barb alva- 

dor Carvalho do Amaral Gurgel” P 


Onze franciscanos, um pata cada réu, ali se encontravam 
a fim de confortar aqueles infelizes. Dos onze franciscanos, dois 
deixaram uma narração do que viram e ouviram: Frei José Car- 
los Jesus Maria do Desterro e Frei Raimundo Penaforte. Ambos 
portugueses, fiéis vassalos, mostraram-se horrorizados com o crime 
de rebelião, escandalizados com o “louco desejo de liberdade"! 
Ambos se referem a Tiradentes, como o “infame réu”. À ver- 
dade, porém, ao que parece, é que ambos se sentiram fascina- 
dos pela figura de Tiradentes. 


Frei Raimundo Penaforte, que visitou Tiradentes na mas- 
morra, durante três anos (precisamente: dois anos, onze meses 
e treze dias), assim se referiu ao Alferes: “Este homem foi um 
daqueles indivíduos da espécie humana que põe em espanto a 
mesma natureza. Entusiasta com o aferro de um Quaker, em- 
preendedor com o fogo de um D. Quixote, habilidoso com um 
desinteresse filosófico...”'27 


Frei José Carlos de Jesus Maria do Desterro, Guardião do 
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Convento de S. Antônio, estava incumbido de confortar outro 
inconfidente, mas a verdade é que tinha sua atenção concentra- 
da em Tiradentes. Registrou seus gestos e suas palavras. Começa 
suas referências a Tiradentes com estas palavras: “Este homem 
indigno é de nossas memórias, mas se ficar de todo no esqueci- 
mento, nenhum fruto tiraremos de seu exemplar castigo”. Nar- 
rou com pormenores as cenas que se seguiram à leitura da longa 
sentença, que condenou à forca os onze réus. Terminada a lei- 
tura, “seguiu-se a cena mais trágica e cômica que se pode ima- 
ginar’. Uns clamavem, outros choravam, “e cada um fazia por 
imputar sua última infelicidade ao excessivo depoimento do ou- 
tro. Como estiveram três anos incomunicáveis, “era neles mais 
violento o desejo de falar”. No meio daquele tumulto, o frade 
ouviu e registrou estas palavras do Alferes: “Eu sou a causa da 
morte desses homens. Desejaria ter mais dez vídas e podê-las dar 
por todos eles. Se Deus me ouvira, só eu morreria, e não eles”. 
Informa o frade que Tiradentes “muitas vezes pediu pêrdão aos 
outros”. Perdão por quê? Essa seria a pergunta a ser feita a Nor- 
berto e Maxwell. 


Na madrugada seguinte, apareceu novamente o ministro 
da Alçada, que leu nova sentença, muito curta, que declarava 
o seguinte: Em vista dos termos da carta régia de 15 de outubro 
de 1790, anexada aos Autos em 20 de abril de 1792, a sentença 
de morte só será executada no réu Joaquim José da Silva Xavier, 
“por ser o único que, na forma da dita carta, se fez indigno da 
real piedade””. Quanto aos mais “hão por comutada a pena de 
morte na de degredo perpétuo". A carta régia de 1790 determi- 
nava que só fosse condenado à morte quem tivesse envenenado 
o povo com a idéia de independência. Indescritíveis os transpor- 
tes de alegria dos onze réus, informa o frei Guardião. A alegria 
era de todos, inclusive de Tiradentes, que se pôs a dar os para- 
béns a todos. Acrescenta o franciscano que Tiradentes era since- 
ro e registra estas palavras que ouvira: “Agora morreria cheio 
de prazer, pois não levaria após si tantos infelizes a quem conta- 
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minara. Que isso mesmo intentara ele nas multiplicadas vezes 
que fora à presença dos ministros, pois sempre lhes pedira que 
fizessem dele só a vítima da lei”'.28 


i Tem-se realmente a impressão de que a figura de Tiraden- 
tes impressionou realmente Frei Jesus Maria do Desterro. 


A tese central, em torno da qual gira todo o livro de Nor- 
berto é a seguinte: Tiradentes conseguiu ser admitido entre os 
inconfidentes, mas não tinha acesso entre os principais elemen- 
tos do movimento. É precisamente a opinião de Kenneth Max- 
well: “Na verdade, o Alferes provavelmente nunca esteve ple- 
namente a par dos planos e objetivos amplos do movimento”. 
E pouco adiante: “Inconfidentes importantes haviam evitado 
relacionar-se com ele’? ,29 


Temos a impressão de que o brasilianista folheou os Autos 
de Devassa, mas não os leu com atenção. Do contrário, te- 
tia observado que os inconfidentes, nos seus depoimentos, ten- 
taram mostrar que não conheciam Tiradentes, apesar das provas 
em contrário. É bem diferente. Um exemplo: Pe. Rolim, depois 
de identificar-se no primeiro interrogatório, começou o segun- 
do, realizado em 20 de outubro de 1789, ouvindo estas pergun- 
tas: Quem o visitava em Vila Rica? Com quem conversara? Pe. 
Rolim menciona alguns nomes: Francisco de Paula, Tomás An- 
tônio Gonzaga. Mas o ministro insiste: Quem mais? Pe. Rolim 
tenta escapar ao cerco, menciona mais alguns nomes, mas o mi- 
nistro inquiridor declara: Já houve confissões, o projeto da su- 
blevação já é conhecido, não devia continuar a faltar à verdade. 
Quem mais o visitava? Pe. Rolim acaba por confessar a visita “de 
um Alferes do Regimento Pago, de nome Joaquim José da Silva 
Xavier, cujo Alferes (sic) ele não conhecia” 30 


O ministro indaga o assunto da conversa, e o Pe. Rolim de- 
clara que ele fora especialmente para ver Domingos de Abreu 
Vieira, em cuja casa estava hospedado. O ministro já sabia das 
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visitas de Tiradentes ao Pe. Rolim, assim como da amizade es- 
treita que havia entre os dois, pelos depoimentos do próprio Do- 
mingos de Abreu Vieira. Parece que o ministro passa a brincar 
com o padre. Seguem-se o 3°, o 49, o 5° e o 6º interrogatórios, 
o Pe. Rolim sempre a negar que conhecesse o Alferes. Afinal, 
no 7º, o ministro manda apresentar ao Pe. Rolim duas cartas 
suas, dirigidas a Domingos de Abreu Vieira (apreendidas em casa 
deste). Nas duas cartas, uma de 20 de abril de 1789, outra de 
30 de maio, o padre pedia notícias do Alferes Joaquim José, e 
acrescêntava que não escrevia diretamente a ele, porque supu- 
nha que ainda estivesse no Rio. O pior é que a última carta con- 
tinha uma frase bastante comprometedora: “Sobre uma reco- 
mendação do dito, não havia dúvida de que havia grande con- 
tentamento e vontade””. Pe. Rolim não tem saída e reconhece 
que são suas as cartas. E dá uma desculpa bem curiosa. O escri- 
vão anotou: “Não nega as expressões da carta, mas ingenuamente 
confessa que as mesmas nada mais foram que uma indiscreta pro- 
dução de jactância e vaidade"'.3! 


Depreende-se que era considerado crime ter amizade a Ti- 
radentes. Outro exemplo: Alvarenga Peixoto participou das duas 
reuniões oficiais dos conspiradores. A primeira, realizada na ca- 
sa do Tte. Cel. Francisco de Paula, em 26 de dezembro de 1788, 
constou apenas de uma exposição feita por Tiradentes, sobre os 
planos do levante. Essa exposição era considerada importante, 


pois tendo-se atrasado, foi Alvarenga chamado por um bilhete 
do Pe. Carlos de Toledo. 


Alvarenga esteve presente à segunda reunião, realizada pou- 
cos dias depois, na chácara de Francisco de Paula. Participou dos 
debates. Discutiu com Tiradentes a respeito da bandeira para 
a nova república. Apresentou interessante sugestão de Cláudio 
para a bandeira: um índio a quebrar os grilhões que o prendiam 
e a legenda: Aut libertas, aut nihil (ou a liberdade, ou nada). 
Mas Tiradentes apresenta a proposta do triângulo, como símbo- 
lo da Santíssima T tindade, e viu vitoriosa sua indicação. Pois bem, 
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Alvarenga começa seu segundo interrogatório, no Rio, afirman- 
do que não conhecia o Alferes Joaquim José.32 


Para confirmar sua declaração de que não conhecia o Alfe- 
res, narra que, certa vez, estava no escritório de João Rodrigues 
de Macedo, quando viu entrar um “oficial feio e espantado”. 
Perguntou quem era e foi informado: era o Alferes Joaquim José. 


Não há dúvida, parece que o simples fato de conhecer Ti- 
radentes era considerado crime. 


. O Cônego Luís Vieira da Silva, segundo consta dos autos, 
teria feito rasgados elogios ao Alferes: “Se houvesse muitos co- 
mo ele, o Brasil seria uma república florente’. No seu depoi- 


mento, refere-se ao Alferes “por alcunha o Tiradentes” , de cu- 
jo nome não se lembra.33 


Salvador Carvalho do Amaral Gurgel, ao ser interrogado so- 
bre o Alferes, foi logo declarando que “não tinha maior amiza- 
de ao dito Alferes”. Joaquim de Sá do Rego Fortes, era amigo 
de Tiradentes e deu-lhe uma carta de recomendação, no sentido 
de facilitar-lhe a fuga do Rio para Minas. No seu depoimento 
foi logo declarando que não tinha com o dito Alferes “amizade 
alguma”. As citações poderiam continuar indefinidas: “Com o 
qual não tinha antecedente amizade” (Domingos Fernandes 
Cruz); “Sem que com ele tivesse antecedente amizade” (Aju- 


dante João José Carneiro): ‘‘Com o dito Alferes não tinha ami- 
zade alguma (Manuel José de Miranda). 


Conclusão: Joaquim Norberto e Kenneth Maxwell ou não 
leram os Autos com atenção, ou usaram de má fé. 


Outra tese de Joaquim Norberto adotada por Kenneth Max- 
well era a de que Tiradentes era figura muito secundária no mo- 
vimento. Textualmente: “Dando a Alçada a supremacia da con- 
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juração a Tiradentes, que passava por louco aos olhos de todo 
; A o 
o mundo, buscou mais desmoralizá-lo do que puni-lo.”'34 


Eduardo Frieiro escreveu que Tiradentes era um “pobre coi- 
tado, o único condenado à morte, porque não teve quem por 
ele intercedesse”. Kenneth Maxwell designou-o como “o mais 
socialmente inseguro”.35 


José Domingos Codeceira, num livro inglório — A Idéia 
Republicana no Brasil — em que pretendeu achincalhar Tira- 
dentes, para demonstrar que os pioneiros da idéia republicana 
eram pernambucanos, criou a expressão “bode expiatório”. O 
livro é uma repetição sem aspas da obra de Norberto. Não figu- 
ra na bibliografia de Kenneth Maxwell, mas a expressão bode 
expiatório” aparece em dois locais diferentes da obra do 
brasilianista.36 


Tiradentes não era um ''pobre coitado", nem “ o mais so- 
cialmente inseguro”, porque seus bens, levados à praça, rende- 
ram quase o dobro dos do Ten. Cel. Francisco de Paula, que ti- 
nha casa no centro de Vila Rica e uma chácara na periferia. É 
verdade que a fazenda dos Caldeirões não foi incluída no seqües- 
tro, porque tinha sido dote da esposa. Mas, também, de Tira- 
dentes não foram incluídas no seqüestro as oito datas minerais 
que tinha no Porto de Menezes, junto 20 Rio Preto, com casas 
de vivenda, engenho, senzala etc. 


Se Tiradentes fosse a figura desctita por Norberto, Eduardo 
Frieiro e Kenneth Maxwell, não se poderia imaginar uma reu- 
nião oficial dos conspiradores, para ouvir uma exposição feita por 
ele. Se Tiradentes tivesse sido apenas o “bode expiatório”, não 
haveria cabimento nos termos do relatório do Visconde de Bar- 
bacena, de 11 de julho de 1789, enviado ao ministro Martinho 
de Melo e Castro. Eis o que afirma: “Todos os presos acima men- 


cionados estão mais ou menos culpados na Devassa, sumários e 
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prévios interrogatórios, principalmente o Alferes Joaquim José 
da Silva Xavier, cujo delito já tem bastante prova, constando ge- 
ralmente de uns e outros processos que ele era o primeiro motor 
da projetada sublevação, o que mostrava maior empenho e efi- 
cácia na execução dela, o que amotinava o povo e pretendia cor- 
romper a Tropa...''37 


O mesmo se pode dizer do relatório do Desembargador Jo- 
sé Pedro Machado Coelho Torres, que presidiu a Devassa no Rio 
de Janeiro, também datado de 1789: “Inclusa verá V. Exa. a lis- 
ta dos réus principais. O Alferes da Tropa de Minas Joaquim Jo- 
sé da Silva Xavier foi quem espalhou a sediciosa proposição de 
que podiam as Minas ficar independentes, livres da sujeição real, 
uma república, porque tinham em si todas as produções..."'38 


Não menos enfático foi o relatório do escrivão da Devassa 
de Minas, Ouvidor José Caetano César Mainitti: “Não se admi- 
te a menor contestação segundo o que se deduz do processo e 
seus apensos, que o Alferes José da Silva Xavier, por alcunha o 
Tiradentes, era um dos mais empenhados e atrevidos em pro- 
mover a intentada sublevação, para cujo fim agenciava o maior 
séquito possível, persuadindo e exagerando a uns a beleza, co- 
modidade e riqueza deste país, que poderia agora ser indepen- 
dente; a outros o abatimento e indigência em que jaziam, en- 


quanto estavam presenciando saírem todos os anos pata a Euro- 
pa os tesouros da América...''39 


Ora, se já em 1789 era Tiradentes apontado como o réu prin- 
cipal e principal motor da sublevação, nada há que estranhar no 
seguinte item da sentença: “'Mostra-se que, entre os chefes e ca- 
beças da conjuração, o primeiro que suscitou as idéias de repú- 
blica foi o réu Joaquim José da Silva Xavier”. 


Afirma o Autor de A Devassa da Devassa que Tiraden- 


tes “aspirando conseguir tiqueza e o prestígio desfrutados por 
seus companheiros, estava no Rio... empenhado na promoção 
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do plano de fornecer água potável à cidade mediante canais...” 
Cita como fonte o depoimento do Cônego Luís Vieira (Autos, 
H, 219). Ora, na pág. citada, o Cônego apenas afirma ter 
ouvido dizer “que um Alferes por alcunha Tiradentes, andava 
na sobredita cidade do Rio de Janeiro, convocando gente para 
um levante”. Renova, páginas adiante, referência aos projetos 
do Alferes “na ambição de fazer grande fortuna, com seus em- 
preendimentos no Rio”. Cita, como fonte, carta do Visconde, 
de 25 de março de 1789. Mas na referida carta, o Visconde ape- 
nas informa que o Alferes “foi com licença minha a negócios 
seus ao Rio de Janeiro”. A conclusão sobre a finalidade da via- 
gem, portanto, é exclusiva do Autor, que emprega o mesmo sis- 
tema usado por Joaquim Norberto. Se, porém, tivesse lido os 
Autos (para que, se tantos autores escreveram sobre o assunto?), 
teria encontrado não uma, mas diversas referências aos projetos 
de Tiradentes, no Rio, com o fim de obter fundos para o movi- 
mento. Na própria carta citada, a do Visconde, há uma referên- 
cia: “ele (Tiradentes) andava trabalhando para todos"”. Não va- 
mos citar os depoimentos por falta de espaço, mas apenas algu- 
mas passagens em que se encontra referência a esse aspecto da 
finalidade dos projetos de Tiradentes, no Rio, que o Autor não 
viu, justamente porque não leu os Autos. Os depoimentos 
referem-se, ora à sublevação, ora ““a trabalhar para todos”. Mas 
isso de trabalhar para todos é verdadeiro absurdo para quem só 
encara o “Homem Econômico”. 


Vamos finalizar destacando mais dois equívocos do Autor: 
“Entre os inconfidentes circulava o Recueil des Loix Constituti- 
ves des États Unis de L'Amêrique, publicado em Filadélfia 
em 1778.” Primeiro engano: não era o livro editado em Filadél- 
fia. A edição é suíça. Pode ser facilmente verificado. A capa está 
publicada no vol. 3 dos Autos de Devassa. Se os tivesse lido, 
teria verificado que não circulava entre os inconfidentes. Tira- 
dentes, sim, deveria possuir diversos exemplares, pois, pelo me- 
nos três testemunhas declararam que o Alferes os procurara, sob 
o pretexto de traduzir determinado capítulo, e esqueera o livro 
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em sua casa: O porta-estandarte Francisco Xavier Machado, o 
Sargento-mor Simão Pires Sardinha, e o Cabo Pedro de Oliveira 
Silva. Se tivesse acontecido um caso apenas, seria um esqueci- 
mento; se dois casos, diríamos que-houve coincidência. Mas es- 
quecer o livro três vezes, em três casas diferentes (as que sabe- 
mos com certeza), passa a ser um sistema, uma norma de con- 
duta. José Afonso Mendonrça:de Azevedo chama este livro de 

o livro de bolso de Tiradentes’. Repete mais de uma vez que 
o livro era de Tiradentes, embora informando que o exemplar 
que se achava na Biblioteca de Florianópolis tem na capa o no- 
me de Cláudio Manoel da Costa. Entretanto, não é fácil pata 
certos autores admitir a posse do tal livro por Tiradentes, que, 


segundo a Enciclopédia Britânica, não passava de ““a poor, une- 
ducated militar officer”. 
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27 — Últimos Momentos dos Inconfidentes de 1789, pelo Frade 
ue os Assistiu em Confissão (Frei Raimundo Penaforte), in Rev. 
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34 — Silva, Joaquim Norberto de Souza — História da Conju- 

ração Mineira, Garnier, Rio, 1873, p. 396. 

35 — Maxwell, op. cit., p. 145. 

36 — Maxweil, op. cit., p. 215 e 222. 

37 — Autos, vol. 8, p. 192/193. 
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1978, 3.º vol. — O Caçador de Esmeraldas, BH, Ed. Comuni- 
cação 1981 — Só Mesmo em Dores de Indaiá. BH, Sul América, 
1982 — O Aleijadinho de Vila Rica, BH, Itatiata/USP, 1985 — 
Dicionário da Terra da Gente de Minas, BH, Arquivo Público 
1985 — A Verdade Sobre a História de Belo Horizonte, BH, FI- 
MAC, 1985 — Breve História de Minas, BH, Ed., 1989. Publi- 
cou ainda muitos trabalhos em revistas especializadas e anais. 


Jre do centro principal da cidade do Rio 
de Janeiro, nos idos de 1860, onde se vê, já edi- 
ficada, a Igreja de São José, o Palácio do Gover- 
no entre os dois prédios, o que foi a Câmara dos 
Deputados do Distrito Federal e, anteriormen- 
te, a Cadeia Velha, onde Tiradentes esteve pre- 
so e de onde saiu para ser enforcado no dia 21 
de abril de 1792. 

Foto de litografia publicada no jornal inglês 
“The London Illustrated", em 20 de outubro 
de 1860. 
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“... assim morreu por mim meu Redentor” 
Tiradentes - últimas palavras. 


H imprensa ortar 


Amata tn Rindo Tannira 


